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- PROjETO DE LEI
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FuNa	 	 de proc.

	 mí-

DispOe sobre. 	 de publi-.
• ,	 ,	 .

cidade em veículos detranspOrte ..escoiar, e da

outras providencias.

!LIDO HOJE
I As COMISSÕES

02 DEZ 1993

c;92-utsá..sci 	 	 J4c?,tr-)
ud,!5,9~3 0.4‘Ç-04'

Ar2.24.~.c,a-ve gr-ek2/14/14..Y

~An-gr4‘2 
—.9 "'st  "41—"t4/W)	 Lhel	 .

1 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica permitida a utilização ou exploração de publi

cidade nos veículos de transporte escolar, na parte externa, devendo ser observada as

normas tecnicas sobre dimensOes, formato, área de exposição e posicionamento do equipa

mento que contem a publicidade.

Art. 2 2 - A publicidade externa poderá ser feita sobre a ca-

pota do veículo ou nas partes laterais da carroceria. 	 •

1 2 - A publicidade sobre a capota do veículo será, afixada,

obrigatoriamente, em equipamento adequado, luminoso ou não, sendo que o modelo e as ca

racteristicas tecnicas deverão ser objeto de aprovação por parte da Secretaria Munici-

•palcle Transportes.

22 - A publicidade nas partes laterais do veículo poderá

ser feita atraves de adesivos, e deverá estar contida numa área de ate 1000 ce ( um
mil centímetros quadrados), em cada lado do veículo, e afixada em local previamente

aprovado pela Secretaria Municipal de Transportes, de forma a que não impeça ou

culte a visualização das características especiais de identificação do veículo de

transporte escolar.

Art. 3 2 - É vedada a publicidade de cigarros, bebidas alco6-

licas,que atentem contra a moral e os bons costumes, a propaganda político-partidária'

e a afixação de cartazes de candidatos a posto eletivo,

v5110551 meros. no serviço grano° da COSI.



CÓD. 0561 ',ma ga. no ,arvIço grAlieb d• CMS,

Art. 4 2 - Ao infrator das disposiçOes desta lei, ou das ins

truçOes normativas que forem baixadas pela Secretaria Municipal de Transportes, será

imposta multa no valor equivalente a 20 (vinte) Unidade de Valor Fiscal do Municipio

de Sao Paulo - UFM, aplicada em dobro nos casos de reincidencia, sem prejuizo das medi

das tendentes à remoção e apreensão da publicidade irregularmente instalada.

P-)
Art. 5 2 - O /imposto sobre Serviços de/dUalquer/Iatureza '

ISS, incidente sobre os serviços de veiculação ou exibição da publicidade de que trata

esta Lei, tera como responsavel a agencia de publicidade, ou o anunciante, excluida a
•

responsabilidade do motorista autonomo.

Art. 6 2 - As despesas com a execução da presente /fei ocor-
_	 ,

rerao por conta das verbas proprias de orçamento, suplementadas, se necessario.

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica
,

çao e revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das SessOes,
OZ). AVAVII,19
,25 de noVembró-Efe 1993.

71,01 4,4
WADIH MUTRAN
Vereador
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Folha n.• 	 ;de proc.

o.° 	 ‘-^) :3 • •

JUSTIFICATIVA

Apresente iniciativa, visa equiparar os veículos de

transporte escolar com os veículos de aluguel provido de taxímetro, dando-lhes prer

rogativa de poder tambem explorar a publicidade.

,
Portanto, com essa inovação, com certeza ira gerar

um maior numero de serviços e benefícios aos profissionais deste ramo, e tambem !le-

var a população a divulgação de novos produtos de mercado.

Sendo assim, esperando dos Nobres Vereadores a aten -

çao e estudo que este Projeto de Lei necessita, aguardamos o pronunciamento favor a -

vel muito em breve no Egregio Plenário desta Casa.

CÓD. 0561 •mpr••ao na bando with. da CNSF



LUIZ-ARE-FAS\
Ass. Teca	 j

vtíT

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng 	 •

865	 	 93 07 12	 93do processo ng 	de 19	 / 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto nada consta.

(-- -----

em 07.12.93

MAR I A CAND I D A M

Assist. Pariame	 r

A Com. de Const. e Justiça

CÔO. 0233
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Necebido na :oião da

:onstituigão e Justiça

Em .211(=t1151às	 hS,

Au Nebre Verei

pira relar
Saia da Cfsão ds Consttituiçãs e .Justu;a

bui 0g 	 fá2 —

SEGUE 	 juntado 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	nesta data, 	

ob folha 	 na .

(a)

Em



Ver. Dércio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

•

1E,, 1R 1131 1R 1R 1D	 11„::	 Ch

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorro go o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em , c2t/ o? 19 3	 3//e2-/93
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Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e JusI:.iça, .2	 (	 (

am

. PARECER
2132/93

DA COMISSn DE CONSTITUICAO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 065/93.

O nobre Vereador Wadi• Mutran apresentou o
presente projeto de que dis1 )bre a utilizaço ou
exploraç'ão de publicidade em veículos de transporte esco-
lar.

A propositura encontra-se amparada- pelos
arts. 13, I e 160, IV e V, da Lei Orgânica do Munícipio.

Por se tratar de matéria sujeita ao quç'..)rum
de maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a vota-
ç'ão em Plenário, cabendo tal prerogatima Comiss2;es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
da Câmara Municipal de S"ão Paulo.

Pela Legalidade.



LVis FE
NANC)4::	 be-

PRESIDETE

À Douta Comissão de
Política Urbana, l'Astropolitana
e Meio Ambiente

Em,ort/ f c.21 .

ENeklit XNDRÉ
Secretária

Recebido na Comissão de
Politica Uib Metrop.e Meio

Ambienio
Ern	 as 11-1 0 h.

AO NOBRE VEREA0 ....... 6,11/2.

PARA: RELATAR.

Saig da Çomis-.;,;::::,

e ;vitli.0

•
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss :ão de pa-

recer desta Comisso, conforme. disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento interno.

,	 á 6/0 01i)üjLi

Ver. Zulai& Cobra /Ribeiro

Presidente
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4r.M.guel Colasuonno
Presidente da Cmara Municipa:. de São Paulo

POP NileiW , 	 do Sr. Preeld ntei

pra provwenciae,
#43,1 	 j..Q021 9
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No	 j76.5"._ 	 de 192'n

	  do Proc.

	EXMO. 8R.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SU 4frt.Wth-'1"---	 4-'	 •

Osrunc~b____.7,_____

Procurando embasar parecer desta CoMissão

respeito do PL. 865/93, que Que dis03e sobre a utilização ou

exploração de publicidade em veículos de transporte escolar,

solicitamos encaminhar pedido de informação ao Executivo para

que este através de seus dreião técnicos competentes se pro-

nuncie a res peito da matéria.

,

16/02/94

V é:: r .	 1..; 1	 Co brl R :i. ter eiro

Presidente da Com. de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a
Comissão de Finanças e Orçamento.

25.02.94

ÂNGELA BORDI
v
N ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe.
Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

25.02.94

;" 7:7 !..0, 14VDF PAULA
Legi.sktivo

G;:xurácr.t.:..

29	 /
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So Paulo, ,425 de fevereiro de 1.9924.

DT7•LEOS
OFICIO N•30001.0/94

Senhor Prefeito.

Em 'atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos ter-
mos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa ExCe-
iência cópia do Projeto de Lei n2 865/9• de autoria do Verea-
dor Wadih Mutran - que dispe sobre a utilização ou explbra-
ção de publicidade em veículos de transporte escolar, e dá
outras providências - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

110	
MIGUEL COLASUONNO

Presidente

Anexos: cOpias xerográficas do P.L. n2 863/93, e jr, despacho
da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

pmap
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- PROJETO DE LEI

§. 1 2 - A publicidade sobre a capota do veículo será afixada,

I	 HOJE,* :̂;:-.::-;j:. -"•_.
As .tdrV11SSOE DÊ.

0 2 DEZ n93 

.CiaLteÁ rsi	 oz t/4 v.)
,, .n,?.4(14~ tt4 

Ák9.2.1,:10.1~? 	 tr- e-,2", a., e 

.	 kr-i. 	 C"»", 
Ç c)e^

a1.11%.

Disp5e sobre a utilização ou exploração de publi-

cidade em veículos de transporte e=lar, e dá

outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica permitida a utilização ou exploração de publi

cidade nos veiculas de transporte escolar, na parte externa, devendo ser observada 2S

normas tecnicas sobre dimens 'Ges, formato, área de exposição e posicionamento do equipa

mento que contem a publicidade.

Art. 2 2 - A publicidade externa poderá ser feita sobre a car-

pata do veiculo ou nas partes laterais da carroceria.

obrigatoriamente, em equipamento adequado, luminoso ou não, sendo que o modelo e as ca

; racterísticas . tecnicas deverão ser Objeto de aprovação por parte da Secretaria Wnici-

•31de Transportes.

22 - A publicidade nas partes laterais do veiculo podera

ser feita atraves de adesivos, e devera estar contida numa area de ate 1000 cm2 ( um

centímetros quadrados), em cada lado do veiculo, e afixada em local previamente

aprovado pela Secretaria Municipal de Transportes, de forma a que não iml_eça ou difi

culte a visualização das características especiais de identificação do veículo de

transporte escolar.

Art.. 3 2 - É vedada a publicidade de cigarros, bebidas alco6-

liças,que , atentem contra a moral e os pons costumes, a propaganda politico-partidaria'

e a afixaçaodecartazes de candidatos a posto eletivo.



W-~a

Art. 4 2 - Ao infrator das disposiçOes desta lei, ou das ins
•	 ,

truçOes normativas que forem baixadas pela Secretaria Municipal de Transportes, será

imposta multa no valor equivalente a 20 (vinte) Unidade de Valor Fiscal do Município

de Sgo Paulo UFM, aplicada em dobro nos casos de reincidencia, sem prejuizo das medi

das, ,: tendentes . a,remoção e apreensão da publicidade irregularmente instalada.

.	 , ...j-;	 6).	 r)
Art. 5 2 - 0,imposto sobre Serviços deualquerAatureza

,.,	 ,.,
ISS,' incidente sobre ops serviços de veiculaçao ou exibição da publicidade de que trata

410 
esta Lei, teracomo responsavel a agencia de publicidade, ou o anunciante, excluida a

new

responsabilidade do motorista autonomo.

,
rerao por conta das verbas proprias dé'orçamento, suplementadas, se necessario.

Art. 6 2 - As despesas com a execução da presente /Lei ocor-

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

çao e revogadas as,disposiçSes em contrário.

02)
Sala das Sess6es„25 de nov'embro -de 1993.

WADIH MUTRAN
Vereador
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Ver.MNiuel Colasuonno	 •
Presidente da Cmara Nunicipa de São Paulo

tt.,Md
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SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 Y'é.AULO-
.	 .. do Pr2c

folha n	 ...... .....	 .7.).?zN:'

Procurando embasar parecer desta Comi ;o

respeito do PL 865/93, que Que dispi5e sobre a utilização ou
• ,

.expIdl'ação de publicidade em veículos de transporte escolar,

encaminhar pedido de informação ao Executivo para

atnavés de seus órgão técnicos competentes se pra-

a respeito da matéria.

•

16/02/94
•

Ver. Zulaiè Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Politica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro
. 	 ' .

•

tre~reteterr.n".::•,..	 ......

Per §Oileilg“ ..) do Sr. pres>rtel

1,11 preViOeficiati,
Po.020?),Q0211

çtkefe Gd)
E gosy,

g- c, OPPO
(roreslaucia.

22272



MEMORANDO

Folha n.

CÂMARA MUNICIPAL DEtNISÃOCif-AIUL.-%_09
' /3 _do proc

_to&
São Paulo, 25 	 de faverairo	 	 de 199.4,	

• Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300010 de 25/02/94, soli-

citando ao Executivo informaçOes referentes ao Projeto de Lei

n 2 865/93 de autoria do Vereador Wadih Mutran.

ANEXO: COpias xerográficas do P.L. n 2 863/93, e do despacho da

Comissão solicitante.

ct	 c.u_A

CÔO. 0553
Imp resso nombehlwoMmouoCkW,



do processo e5	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9 	 de 19	 03 ..	 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n2	 /1 •

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas providencias.

12.03.94

ÂNGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

•

CÓD. 0233
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São Paulo,a(i de VO46.0 de 1994

OFICIO
i0-0082/94-7

41~.~.±.~--...,...rs-rowanwerwvoassmensge.

E. C E. 13 : 	JA A. T. M

ri E in cy9--/ 03 	 •ce 
k, :5-C2 hs:)raG

ULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

opto	 ce. n.o	 O (1 /94
Processo no. 59-000.458-94*94

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, no ofício no. DT.7/Leg.3/300010/94, dessa

Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 865/93, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, que dispõe sobre a utilização ou exploração

de publicidade em veículos de transporte escolar, e dá

outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

•	 consideração.	 Á'

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/12 do processo no..
59-000.458-94*94.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

SGM -002 - DGM
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O Fun cionário_____

Proc. 1

,. r r.,r,,,. ;:.•	 O f3	 	 '2c, PTC.::cre;;À

—b	 11.„51 CO-ç)  9..,--C- q y
FRANSPORiE DE ESCOLARES	 IA) /,/ ,..,,, / ,.,	 1

_?..._. i

.9g.r1W4Wia=

Ofé 4d(n, íi i - DTP. DOI

1 - LEGISLAÇÃO EXISTENTE:

I.1.- ESTADUAL

-Deliberação 16/82-CETRAN/SP

Dispe sobre as normas a serem Ortrvadas pelos
veículos usados no transporte de escolares, desta-
cando-se a exigência de vis;:.orias semestrais, a pin-
tura na carroceria e equipamentos exigidos
(tacógrafo, cintos de segurança, extintor ..., luzes
externas extras).

-PORTARIA DO DETRAN n2 567, de 05 de julho de 1989

Regulamenta a expediço da "Autorizaço Especial",
exigindo • o cumprimento da delibera4o supra e •
aprova4o do motorista no curso de "Transporte Esco-
lar", fixa a lotaço máxima de ítj crianças até i2
anos	 para veículo vi.	 •!•(c 	 e a colocaçe
de grade impeditiva do acesso das crianças ao baga-
geiro, sobre o motor (p/Kombi).

1.2.- MUNICIPAL

-LEI n2 10.154, de 07 de outubro de 1986.

Cue exige o Certificado de Registro, junto a SMT,
para exercer a atividade. .

-DECRETO n2 23.123, de 25 de novembro de 1986.

Regulamenta a Lei supra, informando da documenta4o
exigida para obter o Certificado de Registro Munici-
pal, incluindo a autoriza4o expedida pelo DETRAN.

est
-D-E-ERC--T-0- n2 11.272 7 de 12 de novembro de 1992.

Exige a incluso da identificaco do Estabelecimento
de Ensino, pintada na carroceria do veículo.

-PORTARIA n2 03/87-SMI.GAB

Delega ao DTP a expedi4o do Certificado de Registro
Municipal.

-PORTARIA n2 15/88-SMT.GA8

Exige a inscri4o na carroceria do veículo, do nú-
mero do Registro Municipal e a Vistoria anuaI, por
parte do DTP.



-PORTARIA ns2 68/88-gmT.GAB

,.-,,

S‘i	 y f,..
it/p,din .3vral - DTP. 001

Institui o uso de colete para (3 ,, uLutoVistas„ para
aumentar	 condiç'Oes	 de	 segu0h..0 (7ip47...-....	 mmc.que/ desembarque dos escolar(:s. 	 kqg	 .... do 19")

Fli f;

II - DO CURSO DE TREINAMENTO PARA MOTORISTAS (PORTARIA DETRAN
567/8Y)

O treinamento • ministrado pelo DETRAN, dura cerca de J.O
(dez) dias úteis ou ó (seis)S lÁbados e tem 27 (vinte e
set( ) horas/aula, assim dividido2

-11.EGISLAÇA0 = 9 horas/aula;

-OIRE00 DEFENSIVA = ó horas/aula;

-SOCORRO DE URGÉNCIA = 3 horas/aula;

-PSICOLOGIA EDUCACIONAL	 3 horas/aulag

-PROFISSIONALUAV. g 0 = 3 horas/aula, e

TMECANiCA OPERACIONAL - 3 horas/aula.

Para obten4o do Certificado de Conclus'ao do Curso, é ne-
cessrio obter no winimo nota 5 (cinco), no exame final.

III - DAS VISTORIAS

O DETRAN realiza 2 (duas) vistorias anuais nos veículos,
observando seu estado geral; a existência da grade sePara-
dora do compartimento •de carga, sobre o motor, da ikrea des-
tinada aos alunos; a existência de cintos de segurança,
etc....

O DTP realiza uma vistoria anual nos veículos, por ocasi"ao
da renova4o do Alvar e também observa visualmente as con-
di4es gerais de ,Puncionamento e a apresenta4o dos mesmos.

IV - DADOS CADASTRAIS

Nosso Setor de Cadastramento tem 5.1.10 Credênciais emiti-
das, das q uais, foram dadas baixa de 2.373.

Todavia, somente podem ser consideradas "EM DIA", isto é,
atendendo a todos os requisitos exigidos, 826 Cadastros de
Motoristas e Veículos Escolares.



PREFEITURA DO MUNICIPI0 DE SÃO PAULO

Folha de Informação n2

do Proc. 59-000.458-944(94

FIM

em	 3	
is;1;01ha

UIF'. 001

•

9enhor Diretor	 r, -----
	

de N5
i	 75%- ---

Assunto: Projeto de Lei 01-0865/93-1 -
Dispcie sobre a utilização ou
exploração de publicidade em
veículos de transporte esco-
lar e dá outras providéncias.

1 - Trata-se de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran, no
sentido de permitir a veiculação de PUBLICIDADE em Transporte
de Escolares.

2 - As disposi4es legais vigentes impoem o seguinte, em relação
à comunicação visual de tais veículos:

2.1. Art. 102 do CNT	 "Os veículos destinados ao Transporte
Escolar deverão ter pintados na traseira e nas laterais

- de sua carroceria em toda sua extensão, uma faixa hori-
zontal amarela, de quarenta Centimetros (40cm) de largu-
ra a meia altura, na qual inscreverá o dístico "ESCO-
LAR."

2.2. A Lei Municipal 11.272, de 12 de novembro de 1992 7 no
Artigo 12, reza: - "Fica obrigatória a identificação em
veículos de Transporte Escolar, dos estabelecimentos de
ensino a que prestam serviço.

Parágrafo único - A identificação deverá conter: nome,
endereço e telefone do estabelecimento de ensino, ou
ainda do proprietário ou responsável, na parte lateral
externa do veículo, inscrita em letras pretas visíveis e
abaixo da faixa do dístico "ESCOLAR"."

2.3. A Portaria 15/88-SMT.GAB, de 13 de janeiro de 1988 exi-
ge, no seu Artigo 12:
"1 - O número de Certificado de Registro Municipal, pa-
ra Transporte de Escolares, deverá ser pintado nas la-
terais do veículo, na cor preta, tendo os números cerca
de 10cm de altura, devendo estar cerca de 20cm à direi-
ta da palavra "ESCOLAR", conforme anexo I."

3 - A Resolução 741 do CONTRAN, de 31.10.89 disciplina a publici-
dade em táxis, fixando que os painéis a serem colocados sobre
o teto dos veículos não podem exceder a 40 (quarenta) centí-
metros acima da superfície superior externa ou ultrapassar os
limites da largura e comprimento do teto do veículo. Reza,
ainda, no artigo 32, que as inscri0Ses nas partes laterais da
carroceria poderão ser feitas através de adesivos ou outros
meios que não ofereçam riscos à segurança.

DTP.GAB
Senhor Diretor
DTP.GAB
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4 - A PMSP, através da SMT/DTP, fixou regras disciplinadoras da
matéria, permitindo a propa ganda em táxis, mediante o creden-
ciamento de firmas de publicidade, que se responsabilizariam
pelo adequado dispositivo de fixação e pelo recolhimento dos
impostos e taxas devidas.

5 - Tendo em vista que não existe impedimento legal para que se
faça publicidade, utilizando veículos como "midia", a amplia-
ção da sua abrang'ência (incluindo a categoria dos transporta-
dores escolares) possibilitará uma receita extra para os mes-
mos, barateando os custos fixos e permitindo uma redução dos
preços cobrados pelo serviço oferecido.

Do exposto, nada temos a opor quanto ao Projeto de Lei em causa,
desde que sejam obedecidas as mesmas regras regulamentares
aplicadas aos táxis; que garantem a segurança do publico e do
tráfego.

São Paulo, 17 de março de 1994

LUIZ EJCHEL
DTP.AT

LE/ecg

Uihriro
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LUIZ.AUfARÚ FIERNANDES GALHANONE
DTP.AJ

São Paulo, 17 de março de 1994

IVAN METRA
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WHATELY
Departamento de Tr nsportes Públicos

Dir tor
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PREFEITURA DO MUNICIP10 DE SÃO PAULO

DlP.GAB
Senhor Diretor

feffizt	 	 d3 Proc.

o .16.ç•	 de 19

o rti cionÁrlr.i.

Versa o presente, Projeto de Lei que permite a exploração de pu-
blicidade em veículos de transporte escolar, encaminhado a esse
órgão para manifestação técnica e jurídica.

Ocorre que, já em o portunidade anterior, foi prestado parecer
técnico-jurídico por esse Departamento, no p rocedimento adminis-
trativo original.

Novamente ouvido o setor técnico, seguiram-se as informaaíes re-
tro, às fls. 8/11.

Cabe ressaltar, ainda, sem adentrarmos o mérito da questão técni-
ca, que referido projeto encontra similitude na Lei Municipal
9.387/81, apoiada pela Resolução n2 614 de 09.05.83 (CONTRAN), a
qual prevê permissão para exploração de publicidade em táxis,
sendo certo que a mesma tem dado azo à dividas quanto a permissão
dessa exploração pelo próprio taxista, pessoa física.

Face ao exposto, prestadas as informaç3es que julgávamos conve-
nientes, encaminhamos à vossa D. apreciação.

SGM.ATL
Sra. Assessora Chefe

A vista do parecer técnico-jurídico, que acolho, restituímos o
presente, para vosso conhecimento e providências subsequentes.

/

..\--

LA Giecg
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)omssão d-. Política Urbana, Metropolitana

Ym q	 rn

eSala d6 ,45
Meio mbiente em OWt(

-s.dente

•

PARECER N-1=' 	 DA GOMISSO DK RO-
LiTICA URBANA,	 I1TFRDRCL__:1-m(~
MEIO AMBIENTE SOBRE O PRO j'ETO DE

N(-2. 9.5:5/99
Visa o presente Projeto de Lei n2 865/93, de autoria do

nobre Vereador Wadih Mutran, dispor sobre a utilização ou explora-
ção de publicidade em veículos de transporte escolar.

Pela propositura, a pretendida permissão de utilização
ou exploração de publicidade nos veículos de transporte escolar,
na parte externa, deverá observar as normas técnicas sobre dimen-
sOes, formato, área de exposição e posicionamento do equipamento
que contenha a publicidade.

Dita ainda (o artigo 22) que a publicidade poderá ser
feita sobre a capota do veículo ou nas partes laterais da carroce-
ria, esclarecendo ambas as situaçOes,. dimensionando os painéis, e
obrigando que a aprovação destas seja feita pela Secretaria Muni-

de Transportes.

Vedou-se a publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas
ou de matéria que atentem contra a moral e os bons costumes, bem
como as propagandas político-partidárias.

Segundo a Justificativa do autor a medida visa equiparar
os veículos de transporte escolar com os táxis, puis esses já con-
tam com essa possibilidade de explorar.

Esta Comissão a fim de embasar nosso parecer solicitou o
envio de uma cópia da propositura ao Executivo, para que seus ór-
gãos técnicos se pronunciassem sobre a matéria.

Em retorno a nosso pedido, foi-nos enviado o Ofício ATL
N2 74/94 onde o Executiyo ) dentre suas diversas explanaçciesiconclui
que nada tem a opor à propositura, desde que se garanta a seguran-
ça do público e do tráfego.

Face ao apresentado, esta Comissão quanto ao mérito se
pronuncia favorável, nada tendo a opor.
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PL. 065/93.

S 65

Em 29/04/94.

iator

DEFIRO, EM 29/04/94.

•

2"M "fR A

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISa0 DE ATIVIDADE ECON8MICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento interno, solici-

to a V.Ex .a, a prorrogaço do prazo deste processo, 	 para melhor

amálise da matéria.

4191
VEREAD.hH	 CORRi;.:"A

PRE; -.113EN TA



Ref.: PL. 865/93 .

¡FuYán n:

_

Pan,

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 64 do Regimento Interno,
determino o encaminhamento deste processo uma vez decorrido o
prazo regimental, sem alcançar o ntimero suficiente de assina-

•turas dos membros desta Comisso.

• Manpl Sala.
Vice-Presidente at .-.:'odissgo de Atividade Econômica

•
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Sala da Comissão de Atividades Economi

Presidente

Z 	

iRELAT0R-1-01
PARECEPt—N° 	 	 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE
ECONOMICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 865/93

De autoria do N. Vereador Wadih Mutran, pretende este Projeto de Lei,
dispor sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos de transporte
escolar, estabelecendo as condições para sua utilização.

A matéria, se tornada lei, redundará certamente em um aumento de receita
dos veículos de transporte escolar e como consequência uma redução nas importâncias

cobradas dos usuários.

Diante dessas conclusões, esta Comissão se pronuncia favoravelmente, no
mérito, nada tendo a opor.
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PARECER
0751/94 -

DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O
PROJETO DE LEI HR 865/93

De autoria do nobre Vereador WadiK Mutran, o presente
p rojeto de lei disp ge sobe a permisso de utilizaç'ão ou explora-
(;:ão de publicidade nos veículos de transporte escolar, na parte
exter'fia, devendo ser observadas as normas técnicas sobre dimen-
s ges, formato, área de exposiç'ão e posicionamento do equipamento
que contém a publicidade. O projeto em tela também estabelece a
vedaç'ão a publicidade de cigarros, bebidas alco6lica, que atentem
contra a moral e os bons costumes, bem como propaganda político-
partidária ou de candidatos a posto eletivo.

Segundo a justificativa, objetiva-se dar a estes veículos
a prerrogativa de poder explorar a publicidade, a exemplo do que

40	 já ocorre com os veículos de aluguel providos de taxímetro.
Mo âmbito da competência desta Comiss'ão, entendemos que a

propositura é justa e oportuna. Por esse motivo, o parecer é favo-
rável 'a. mesma.

Sala da Comiss7to de de Educaç'ão, Cultura e Esportes, WOk(e ,

Presidente (LAjukkAsk .2, .5AiR-- CM" )(
/	 •
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Zenas Pires, em 02.08.94

pio.
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Deferido.
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Sr. Presidente:

1, fino  i `  (52 G	 do '1705-1	 1 -,
il 1 .
.4-4,..

íV..~........	 ... ...-, ,, 1-1.7--

er,, 4	 fundi:, :,f, . •\,-L,."

ffer----""., . . -

Tenda em vista que o artigo 52 do presente projeto dis-

p5e sobre matéria tributária, eis que trata de de-tinir o sujeito

passivo da obrigação tributária referente ao assunto da propositu-

ra, solicito que sejam realizadas peio menos 2 (duas) audincias

públicas, conforme disp:de o artigo 45, da Lei Orgãnica do Municí-

•

Relator

Preskdentd da Comisso

de Finanças e Orçamento
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COM1SSX0 DE14114/NAS A ORÇAMENTO

Presidente (em exercício) Vereador Almir Guimarães

SRL. Vereadores:

Guilherme Gianatti

Hanna Gharib

ARnaldo de Abreu Madeira

Zonas Joga Piores

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Joga Índio Ferreira do Nasci.

mento

Membros

Audiantia pUblica realizada na Camara Municipal de São Paulo,

em 9.8.94, referente aos PLe 865/93, 52/94, 61/94 e 83194, que disp8em

sobre mataria tributaria.

Solicitantes Sr. Vereador Almir Guimarães

Feá!):.•	 ''	 ciurIrt):

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFOFOLHA

io funeu.'w,.11,50111er
DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTERODÍZIO

Q[), 0597

(Memo. CP0 39/94)
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oja"Gt~2 . Estamos realizando a primeira audién.

eia plib lies para o projeto de lei no 865/93 do Vereador Wadih mMutran,

TOMOS como relator o Vereador Zonas rires. Trata.-se nabx de dispoeição

sobre a exploração de publicidade na parte externa de veículo escolar

;Galtendo ser obdervadas as normas tieniens sobre dimensão, formato, A.

rea de exposição e posicionamento do equipamento que mantem a publici.

dada. O projeto permite a publicidade externa eobbre a capota e nas

terais do veículo. Veda a propaganda partidsla e publicidade de ciga

roe e bebidas alcoolicas, que atentem contra a moral e os bons costume

A eamieeão de Conetituição e Justiça INTEredeu pela legalidade. A Com4m

são de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entregou relat.

rio favorível, a Comissão de ATividade Econémica deu um parecer favo

vel, a Comissão da Educação, Cultura e Esportes di parecer favorãvel.

Assim sendo, colocamos em discussão na ~lesão de Finanças e Orçamen.

to. A nosso ver não hâ um m4rito relevante que seja objeto de discussã

Se os companheiros pensarem assim passaremos ao assunto seguinte, (Pau

na),

Faseamos ao assunto seguinte.

Segunda audiência pUblica do Projeto Ge Lei 52/94 do Vereador

Guilherme Gianetti. RElator sí o Vereador Arnaldo ~eira. Institui no
MODGEOGEOCOMENKM~

'Ambito do Munichio o pro
CÓD. 0597
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Ambito do municfplo de São Paklo o Programa de Oportunidade Educacional,

destinando a pre.eetudantee carentes preparação para concorrer à vagas

nas Universidades pdblicas e privadas, com desconto de 4% de ISS para

empresas ou pessoas fleleao que destinem recursos ao citado programa.

A ~lesão de Conátituição e Justiça da parecer pela legalidade com

substitutivo retirando o ineentivo fiscal referido. A ~leoa° de Admi

nietração Ablica, com a expiração do prazo regimental cot& sem a emi.

são de parecer. A Comieeão de Educação, Cultura e Esportes taribim sem

parecer dada a expiração do prazo regimental. A Comissão de ~Ide,

Pramogio Social e Trabalho dtt um relat4rio favorável. Isco foi objeto

de uma discussão nossa na primeira audiAncia pUblica atravee da qual

entendíamos, ou diecutfamoe que deveríamos acompanhar o parecer ,da co-

nfusão de Justiça. Algum Vereador quer es manifestar sobre o assunto?

O SR .JOSn FEWIRA PO NASCIMANTO . Entendo que deva existir

eubetutivo. Quero discutir que o desconto de 4% do ISS fica difícil se

imaginar se são 4% do 155 estabelecido porque a taxação e; diferenciada,

Para determinado tipo de atividade d um, para outro s outro. Teria que

transformar em 40%. Precisa ver o que pensa o autor. (Pausa) (apartes

fora do microfone) São 4% sobre o valor da dívida? Isso não o; incentivo.

Oreclea ficar claro esses 4%.

mlumalau~ . Vamos ler o substitutivo da Comissão 
cón. 0597
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beth

de constituição e Justiça. Art. 19 . Pica instituído no Ambito do

município de São Paulos programa de oportunidade educadional destinado

a apoiar estudantes earentee provenientes da rede pdblica de ensino em

sua preparação para concorrer à vagas para faculdades ~ices e priva

das. Art, 29 o programa de oportunidade educacional: a) selecionar

mediante oritírloa a serem fixados pelo regulamento, estudantes compro.

~lamente carentes da rede pdblioa que tenham concluído ou estejam eu'

sendo o dltimo ano do 20 grau ou similar. b) Captar recursos junto à

iniciativa privada para a administração do programa. o) organizar a

oferta de vagas em concurso de preparação vestibular "cursinhos" para

alunos selecionados pelo programa diretamente ou atraví ge de aquisição

junto aos cursos privados existentes no mercado. d) Apoiar tícnica,

material e Misneeiremente a participação MIXEMINX5111=112~~

lealliMMX~M~IlataiX~I~Xxleri~xeritx~~151=

welealfflambemekwahãe.

e

•

CÓD. 0507
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para os alunon elecionados pelo programa l diretamente ou atravgs

de aquisiggo junto non cursos pdvados existentes no mercado de

apoiar t&cnioa, material e financeiramente a partioipagão dos

alunon neleclonadoe non eurson a eles dentinadoe, atravãe dan -

gas criadas ou adquiridas pelo programa, e, acompanhar e relat,

periodicamente o deeempenho dos alunos selecionadon em seus re

pectivus cursos.

Artigo 3q . O programa de oportunidade educacional ee

orientado e supervieionado por um conselho designado pelo Pra-

feito para em mandato de dois anos e presidido pelo Secretttrio

Municipal de Educação com reprenentação a ear definida em regulo

monto.

Artigo 4q - Caberá ao Conselho de orientagão do projet.

a eetabelecer anualmente em rungno doe recurnoa dieponivele o

minero de vagas oferecido pelo programa.

k. Pixar oe critgrioe de ~loção dos candidaton ao p

grama,conforme Item A do artigo 2*,

O- Entsbelecer crit6rios para oferta ao vague de cure*

ventibularoo...ff

1- ..e estamoe examinando :mete preciso instante
C ÓD. 0597
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o projeto do Vereador Guilherme Gianetti que trata doe incentivoe

do ISS. Ratou lendo aqui o eUbstitutivo. Voa, poderia falar sobre

isso, Madeira, porque assim n6a ganharemoo tempo, se bem que j&

este!' quase no fim da leitura.

Tem a palavra o nobre Vereador Arnaldo Madeira, Relator

do projeto.

Q_AR.ARNALDO DE 4.3~DEIRA, (P3D31. .., Esse projeto

VereMor Guilherme Gianetti propae que a Prefeitura apfte estua

tee em conclusão, que tenham concluído o curso de 22 grau, no oe

tido de ajudar na renuneração do Chamado cureinho, preparação p.

o vestibular. A laia g interessante. Ru acho que a idgia de

piciar àe famílias de baixa renda a oportunidade de darem a seus

filhos um auxilio educacional para que eles atingem a univerdidad.

é uma idgia interessante. Edbora a gente tenha Observado aqui

duas coisas. Primeiro, a responsabilidade maior do Município é p

lo ensino fundamental, chamado ensino fundamental, não 6 bem, di:

moa assim, a preparação para o vestibular ou ensino universitério.

Pela Constituição, a competÃnoia do Município é ensine fundament.(

Mas a idgia 8 interessante.  Acho_que o problema inicial que  ale 

ORADOR COM'. APARTE

CÓD. 0597
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madeira9.8.94aud.pdblica3 alie°

propunha, que é a coisa do incentivo fiscal, através do 159, que

foi corrigido no substitutivo da Comines& de Justiça melhorou o

projeto, ai fica restando ver, a nivel de cada orçamento enuel,

da pangibilidade real de a Prefeitura vir a estabelecer esse est

mulo mesm000m recurso orgnmentério ou não #

PAtão, a minha posição é favorlIvel RO projeto mesa 1 !

de que depois na frente cabe b. administração fazer ume:aval/aí?"

de recursos disponíveis a nível de orçamento para implementar ou

não essa poen-11)111We.

ft Ea tacho que ne , verdade o

projeto do Vereador Guilherme Gianetti nada mais é do que uma

forma de chamar a atenção para o problema, transferindo Kr Rxecuti-

vo a responsabilidade de como geranciar e como administrar esse

problema.

O SR. ARNALDODZ A!REU ZZAD=A (mut-- Na verdade

o projeto, Vereador Jonrtndio, prev% a criação de um fundo para

l

oportunidade educacional, que ter & como dotaçdão, segundo a propor

ta original, recursos orgamentÁrlos, recursos do doação, resulta
CÓD. 0597
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DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

NO • •1..10

;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pAULO g6•s-
„

-TAQUIGRAFIA-	 I
TAQUIGRAFO

aud•ptiblie4alice

de splieagags financeiras, outre.s receitas eventuaie, e aqueles

provenientes de incentivo f±scal.

Quer dizer, esse incentivo fiecel 6 que a Comiss go de

Juertiça, a meu ver, adequadamente, n.fasteu (leirtnno no outras

poseibilidade3 de recursos para esse funde que teria C ESC f

dada ai.

O 3/"AltaislUallgiuJj 'luar dizer q113 o seu

parecer favorável, nhwo sf3?

315.4ANAL121.211; 'IL2)

k_2t)14UN 1.,...02.%.1)	 2. 36 In esclarecimento. Quer

dizrr quO Jnao an oupraoan /17.0 n:Unterimm om

o Ja. WaiDO D2 icazu:woztuâ (PS:). ) e

ját. ODILO  91.12=L11212 , Alintnrim on nRo?

;17"), n5°'

J
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FOLHARONZIO DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

n4	 35-Folha : 3	 d ruir
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAULOW-(ç" 	 ig 9

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário
TAQUIGRAFO

aud.p4blicaalio. 9.8.94

A proposta original propunha oe reoursos provenientes de incentl.

voe fincais do 133. O sUbatitutivo da Comissão de Justiga tirou

essa parte. Então, ficariam como dotaçães não o incentivo fiscal,

mal% estias dotagães orçamentárias, doagães que as empresas even-

tualmente fizesse e o resultado de operarias em aplioagães. Então,

esti!' criado o fundo • O projeto cria o fundo. Imo 6 um fundo es.

poetal de oportunidade educacional.

"eampeOliame~seemediseffla

CÓD. 0597



FOLHARODíZIO

1

TAQUIGRAFO

NormaA3 Aud.Ablica 09.08.94

DATASESSÃO ORADOR

-

Folha n
i	 i46-s- de 19_9';CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P'AULu

-TAQUIGRAFIA-.	
o	 nclooário

COM-. APARTE

O SR ODILON GUEDES . Não, o que me preocupa em relação

o
em esse tipo de projeto de lei é que como lelator, o Vereador Madei-

ra, à& ~Zn argumentou, a principalidade do Município é cuidar d.

ensino de 10 Grau, e nés j& vemos as dificuldades que hel em relação

a isso, quer dizer, eu acho que o propésito do projeto é interessan,

te, mas levaria o Município a desviar verba da sua ação principal p.

ra uma agRó que, nesse sentido, passa a ser eeeand&ria. Então, eu,

~sim, em principio, sou contra por causa disso.

O _SR. ,Tosf rptamu DO NASCIMENTO . Eu entendo diferent.

doe Vereadores Odilon Guedes e Arnaldo Madeira, eu acho que a educa,

ção j& tem o aeu pessoal estabelecido em lei, então como que vai

ser atingido ?

, Como assim ? Eu no

entendi.

O SR, JOSÉ FERREIRAi DO NASCIMENTO - A educação, a PrefeA-

tura tem de aplicnr de 25 a 30g • no mínimo, a partir de agora 30%,

eet& certo ? Então a eduoaçãó fUndamental no vai ser afetada em

nada.	 11~1111~10101~1~1 Não Iral ser afetada.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA Olha, eu quero lembrar

CLIU Ele
CÓD. 0597 aqui -1J-113V~ Ecar	 ••	 •
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"	 s96. ---- d 1) 19 73

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P1 .Aiski LOciorlário-
TAntitnnitren-TAQUIGRAF/A-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

Norma ked.r4blioa 09.08.94243

que o projeto, ee estivesse, por exemplo, MEEI deeviando recursos

do ensino fundamental para... A/ seria um. equivoco.

... Ai sim. É legloo.

O B. ARNALDO Dr, 4.Daz9 LIADIMAA, . Agora, na verdade,

ele eetá alertando para um problema, está estabelecendo a poseibili-

dade de cría0o de um fundo que visa desenvolver oportunidades edu -

cionaie para peesoal de baixa renda; chega ao terceiro . todos ne.

sabemos que a escola pUblica, hoje, está muito, em termos de quali.-

de, muito inferiorizada em relação a determinados estabelecimentos

piado% porque tombem o conjunto da rede privada não é lá essas co

ima, na ofk ? Mas é	 ensino , digamos assim, de qualidade inferio

então a ideia de voe; ter um fundo que objetiva captar recursos que

podem ser orçamentários, ou podem ser de dotag ges, de doaçaee de alem

empresado ato, mi acho que pode eer uma coisa que de uma agilidade

ao Municipio ate para ir buocar meie recursos com essa finalidade,

não é ? Agora...

Realmente, mesmo p.r

que já existe uma tece co Prefeito em criar a Univeroidade Municipal

O SR. AENAIIDO DE AlgtEUXADgEA — 19 essa, eu, veja, aqui

não ee trata de criação de universidade, esse negecio da univereidado
CÓD. 0597



FOLHA CONIT. APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Norma Au4Mbilea 09-w08-.-943A3

AZz."1-3f-b
1 F o 1 h a ri ' 34 i________
H .	 ei.c.d8 d 193

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUJAi(A,::.;,-; ierr- .....
-TAQUIGRAFIA-

O SR. doS# FERREM DO RASCIMMO Na% eu no estou U-

nindo que se trata, eu estou disendo o segaintes j& existe uma tese

do Prefeito, que ele defende, da criação da Universidade Municipal,

então ele deve ter alguma vontade de estimular o nível superior.

O SR. ARNALDO DE AMOU mADEltRA RU, pessoalmente, acho

errado, man, enfim... È, nas al &Ao duas coisas diferentee, eu acho

que no* caso da Universidade eu, por exemplo, fui contra, votei aqa-

la idéia da criação da Universidade da Zona Deste por uma Unica raz

eu acho que na divisão de compet6ncia entre as creras de poder aqui

no Brasil não coube ao Munielpio o ensino univermit&rio, ea acho que

seria mais adeqftado se o Munielpio lutasse junto ao Betado e, por

exemplo, a Universidade de São Paulo estabelecer um ~pus na Zona

Leste, montar, como fez no Interior, quer dizer, tem v&rias cidades

do Interior que ttfm unideden da Universidade de São Paulo, e a Zona

Leste, eu. & uma regia° enorme da Cidade, com milhes de habitantes,

poderia reivindicar uma coisa eemelahnte, ou seja, um campas da Uni . . r

eidade de São Paulo k& na Zona Leste, e não o Munielpio sair criando

Universidade, porque a compet gncia do Municipb & basicamente o ene o

fundamental, e nSe temos que...

p $R 'JOSÉ UM/E10,0113,1NASOINENTO ma Não le uma determi
CÓD. 0597
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DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

4 NormaA3

RODÍZIO FOLHA

j-;";" .3S"
.6;6'

CÂMARA MUNICIPAL DE S .ÃO PAULO..•_
-TAQUIGRAFIA-	 -•

Aud.Pdblica C)9.03,94

;

CONT. APARTE

O SR._ ARNALDO DE AEAEU MADEIRA — É uma determinação cons 1

tuoional. Na divisão de competéncias o Município 4 responn&vel pelo

ensino fundamental.

WILLJUNALWIALE—W— "...n-521222 — Não , não , ele tem re,

ponnabilidade pelo ensino fundamental, primeiramente, não que seja

determinante.

O SR. ARNALDO DE ~MADEIRA — Não, nada proíbe, não f

nada que proíba o Município de ter univerisdade, et; que o nosso p .

blema hoje, nOs sabemos, no 4 a universidade, nosso problema, hoje,

deste pele, & o ensino b&sico, ensino fundamental. Em termos de .

'Mede, em certa medida, j& atingimos atol, j& temos uma rede b&nica

muito boa, mas em termos de qualidade o ensino deixa muito a deaej:,,

e eu acho que 1 o Município deveria investir pesado em qualidade p:

o ensino fundamental. Se pudesse fazer, assim, prioridade, na

concepção, a prioridade, hoje, b&sica, no Município, deveria ser a .e

se investir pesado na qualidade do ensino fundamental le Agora, esse

T

projeto na verdade, ao tem a ver nem comuna coisa e nem com out

porque ele entra propondo um fundo de oportunidades educacionais p

ajudar as famílias de baixa renda a colocarem, a prepararem melhor

os seus filhos para entrarem nas I diferentes universidades.

CÓD. 0597
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1 Aud.rub. 9.P.94ANAA4

FOLHARODIZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

••nn11

en

á—

e

e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PrAULO
-TAQUIGRAFIA-	 funr.sona;

rntRo, como ele aqui. er , tá Colocando dotaçRe orçamentéria, ruito bem, n

dotaçRo orçamentária vai se ver a cada orçamento do ano, se tem recurso

ou se no tem recurso: donçaes de empresa e tal. leso acho que a Secre-

taria pode ató de certa forma fazer uma açRo junto a segmenton da soei

dado para obten* de recursos.

O W. ALVIR GUWARXES) vAmos ouvir o Vereador Odilon Cu

des.

O SR. O nr,T7 OTTV-Irn	 T ,r-orrnflo em consideraçNo o que o ''re-----

dor jos* tnlio falou, que informou one esse projeto no afeta as verba-

destinadas no sensino de primeiro grau, que poderia eer d r outras área

do orçamento, eu mudo me , 1 voto de contrário e me abstenho.

O SR. AYTIR GT..TIrARXrr: — Vamos entRo fazer o parecer favo

ráve/ com absten7Ro do vereador Odilon Guedes.

Vamos no item seguinte que ó o projeto (1/94, de Vereador

flanna Gharib. Convém lembrar que o Prefeito mandou a estn Casa e foi

cionado e já é lei, h semelhança	 que o Vereador Hanna Ghar13. (Co.

trio longe 4,) microfone) Agora, para que saia da Ccniseho seria neces.

rio que o Vereador Nanna Gharib pedisse a retirada do projçrto, nenRo e.

terá que ficar ai. rntRo gostaria que o vereador na= Gharib examinas.

o problema com n assessoria para esclarecer e ele retira c projeto, qui

já nó lei no YUniciplo de SRo Paulo.

em-

CÓD. 0597



FOLHA DATAHODIZIO TAQUIGRAFO COM.. APARTEORADORSESSÃO

Aud.rub. 9.8.e4ANA.A4

!	 k;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA- 	 H

0 item seguinte é ltimo ; a primeira audikcia pública 4,

projeto do rxecutivd que concede /isenção do imposto eobre serviçode

qualquer natureza --- 	 --- h rmpresa rUnicipal de TYrbanização --

.munis. A meneagem aditiva ampliando a ieenção para o Trri para oe imóve,

da sua propriedade. A. Comissão dd a Constituição e Justiça deu parecer

pela legalidade com eubstitativo ampliando a isenção do ISS para a

Cohnb, rrodnm e cin. A comissáo de Atividadee Foon6micas deu parecer

fsvorével. retá en. discussão.

O SR. JOSt FERREIRA DO TIASCIITNTO - Acho que ai, no

sei, poderia fazer um substitutivo na proporção que e rmurb representa

O que for rmurb, digamos que ela teáha 90 do capital, então ma net!~

proporção.

O sit.Anxwo nr ABREU 11A1EIRA . Aqui é isenção do ISS pe-

ra os eerviçoe da rmurb e também para o IrTTT dos imóveis de propriedade

dm rmurb, que e uma empresa municipal. Na verdade a rmurb é a única

empresa municipal que e pública. rmbora ela siga como empresa de aapit
sociedade an8nima

aberto, das SAs, ela não é uma empreea faxemqed2mixfozbada, ela é públi.

ca.

0 SR .J0St FFBREIRA DO NAWIMENTO ras ela tem capital

externo.

O SR. ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Não* tem.
C(50. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOpPAUL086 - do 19 g:3
-TAQUIGRAFIA-	 o tuNewmài'io

RODÍZIO DATAFOLHA TAOUIGEIAFO ORADOR CONT. APARTE

A4
SESSAO

Aud.rub.

O Efl. nrin OUDIARXES - Uno tem.

O SR .ARNALDO NE ABREU MAMIRA - A nmurb, inclusive, até

1990, ela tinha inençRo total dermes tributoe l adepois houve uma das

mudençan que fizemos nn Legislatura paseada e passou a eer cobrado o

Ifl01 e o VITT' dela.

ATTA

O SR •ALYIR ourmars	 86 retroceder e voltar no nue86 retroceder e voltar no que

era antes.

9.8.94

O r"R. ARNALDO PR ABREU rtAUEIRA -t que o patrim8nio da
nn•• 10... • •	 ~I 4/MV.	 .• •

Emurb ego imóveis nue foram paseados da rrefeitura para rilTurb.

O SR. ALEIR GUIYARKES - Uma autorização (?) de remandecen-

tes de áreas.

O SR .ARNALDO DE ABREU NADEIRA - Remanescentes de

saca° eto. ''-'. eu no Vejo muito problema porque inclusívs os valores não

eão significativoe.

O R. ALPIR (Putman - Odilon, tem alguma? (T'ausa) ffanna?

Vicente Viseome, tem alguma... ? José? rntão, vamos 4nr o parecer favo-

rável.

VUito bem, Resim eendo, concluidon normas trabalhos, está

encerrada a presente audiancia pública.

reto encerradoe os trabalhos.

côn. 0597



FOLI IARO DÍZ IO DATASESSÃO ORADOR CONE APARTE

Presidente:

(EM exercício)

Membros:

; Feiha	 1-1 .0	 do perig.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PPO'LO

.....
-TAQUIGRAFIA-	 o flineiC,=nái0

4 — .
1A0111GEArO

•n••n ••••••••n•4

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Sr. Vereador Almir Guimarães

Srs. Vereadores:

Guilherme Gienetti

Hanna Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zonas Jos; Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Jos; Indio Ferreira do Nascimento

Audiencia Ablica sobre os Pia. nas: 856/93, 865/93 e 083/94

que dispoem sobre matãria tributária.

Realizada em 23 de agosto de 1994, no "Anexo G", da Cimeira Mu

nicipal de Sio Paulo.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Momo. C.F.O. :IQ. 40/94)

•	 •	 •	 •

CN).07'



FOLHARODfZIO

1ri1.1
DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

23. PI.94valeria com. fin.

nuaiencia anua/Nela d

serem =mi

eador Arnalr

. O rxecntiVn

Forna n.	 Lt	 do urre.

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO POLO	 iqUI/),11..... .	 v	 _
-TAOU/GRAFIA-	 o funcu,lnann

	

.	 ,
TAQUIGRAFO

O GR PRESIDENT: (Almir Guiffintilu) Inici5mos a

hoje, 23 de aepsto de 1904, na qual teremos trte projetoe n

nado°, PL3W33, do :F.meentívo e tem como relator o nebre Vel

de Abreu Madeira em Rue terceira audikicia ptIbliena e que tl

isenção do Mmpoeto sobre Propriedade Predial e Territorirtl T

ata sobre

TrInno e dae

taxae piibliow incidentes Pobre os im(Svpis inteprentee do pn

Companhia do Metropolitano de 55~In Unbitag:".o de rão Pau

deetinadoe à implementaçno de empreendimenton de intorerses

remite(?) oe orgdíton tributArioe relativos a eenes impostos

trim;3nio da

melais como

lo, Cohnb,

enfiou meneagem nditivn com inserçno de um arte pcssibill ;t-Indo

Collab receba tambgm isençno do	 Imposto !" .obre rviços de Qualquer

Natureza. A Condemo de Constitui* e juctiça solicitou informaçee do

Executivo, Como reepoeta informou o rxecativo que o projeto no implicar4

em redução de deppena poio a Cohab de São Paulo hão entA recolhendo o tril,

oritÉrin.buto. Algum dieso, a prjpria Municipalidade g a aolonistl. ma

Parecer pela legalidade. AComiesno de Pollticaa Urbana, Metropolitana e

de Ambiente eolicitou do Rxeoutivo informaçUe. A reeryontai

fluir no custo total dee moradias. 'Parecer favorAvel, A Oc

inençno in-

neto de ri-

nangas o Orgnmento solicitou informaçnes no Executivo, perguntando a reef

pett, d e entableoimentos comercinin que locam Arens nos im gvein dn

ge tomb&mCohab. Come ~ponta informa o •xecutivo que o projeto abr¥m

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

2Pll
SESSÃO

com.. din.
DATA COM-. APARTEORADOR

Folha n.° LV")	 do /)nrr,r,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 13A-1).L..0c____de I gi r")

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionado

TAQUIGRAFO

valgria 23.8.94

tais imgveis pois os mesmos não uno pr gpri s isolados e voltados N

raOn comercial, mas sim equipamentos de conjuntos habitacionais de inte

se social permissionadoe e comerciantes. ratão, eeee 4 o projeto ve

oiro examinaremos na audiè,:cia puolica. Tem a palavra o Vereador Arnaldo

e Abreu Madeira.

2j111..WL~L.1.5.AMELWILIIA. . Vau fazer um comettÉrio

ido. Na verdade, esse projeto JÁ tinhamos feito duas audièneine ngbli -

as e estamve fazendo una terceirr face à. resposta do Executivo. Ao non,.

rgrio da informagne aqui que diz que ano os lanheis no são pr4prios íon.

ndos e voltados à exploração comercial, mas thim equipamentos de conjun-

s habitaeionnio de interesse nodial permienionados a comerciantes, quem

onhece esees conjuntas enbe que dentro doe conjunto*, exictent irgveis co-

ereinis que são alugados para comerciantes, proprie grios inclusive de,

• dos, redes de supermercados, redes de padaria, que nno tèm esse carlter

oial agregado no imgvel. & minha Unica objeção a esse projeto. Eo mais

ante no cano da Rmurb como da Cohab a leenyno do mu e ís!: se justifi-

ai-Paria apenas a ressalva do caso dos imOveis que são locados comercinl.l.

ente, que não Á verdade que tenham apenas a finalidade de servir à pofu..

10o, ele ligyeis comerciais coro outros quaisquer. ru atg de certa ferm4

deferAi a tese de que ne gros grandeo conjuntos O consolidados, tipo

tequern I o Itaquera II o mais correto seria se desfazer aeenen ingvele,

ris

COD. 0597



Fo#112	 L- (P	 do A.

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO°
-TAQUIGRAFIA- ;;0 ltaMuDdh0

li
CONT. APARTEORADOR

ROE)(210 FOLHA	 TAQUIGRAFO

R11 3 val4riaMMW	 3 1 vnl4ria 1 com.fin. 123.3,94

DATA 

2 .3

sessÃo

no tem por que ficar uma emprena loondorn de die.tto para eupermereade,

açougue, padaria, deveria se desfazer e captar ?noutece decorrentes da

venda deenen im4voie. rnt5o, no!le que neste cano, nente	 item, que

na refere a im4veis que eao loondos pela Cohab dentro doe conjuntos n

leençao do IrtJY r5.1.0 tem nerften alcance social porque o dono da_padnrin

e do supermercado r:No vNt.) *cdilr,lr t preço porque n.1%) est& pngando

-reta 4 a minha vlsno,

o sn. JOSE pnanria DO NASCWENTO - Eu nam tenho nenhuma obje.0

çae ao projeto e inclusive englobrein es imevelo camereirle porque Oe

qualquer forma 0100 ti UMA finalidade. no tu pnr	 nao inentA-lon,

meemo por que no terr!,Pr e, In t,chnb,	 imvi ia Cohab, entao, no

vejo motivo inclusive pr r isentar oe imÈvels comerciais.

O Sn PIMSIDriir......2. 111 . r:tea) -	 verdade t o seguinte,

• ri/Anna° O rtit,Tmto rmecutivo tom imielativa de manara'

sentido, e quando fanem enna refirr~	 conocrde p-i dlittnerItO C07,1

Ilereader Arnaldo de Abreu fladeirry rorque na . erelado	 segUintet nao

tem nenhum anpecto nocial, ningutwi 14 -vend ,r mais Inrnto do que u preço de

mercado, no eontgrio, 14 "le venen h4 at4 explornçao do que tem 14. VG-

' nho condenando há algum *empo eeeee merc?dos municipais etietentes na

cidade de no Paulo porque anho ve MIR verdadeira finalidade foi ~-

locada, porque qunndo me iml:dnnten e cisterna de morcadoe municipais n7le 

Gón. 05q7



1P12

FOLHA SESSÃORODÍZIO DATA ORADORTAQUIGRAFO COIVT. APARTE

r--
n Ç4.-+

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SG	 dei 1 9'a /7
-TAQUIGRAFIA-	 13 WOCiOnário

com. fin.valgria 23.3.94

existiam na cidade essas redes de supermercados que temos na atunlidnde

e ngs temos o testemunho que dentro dos mercados municipais que ello

tos de tudo eles cobram mnis caro do que o supermercado ao lado, defron

ou nas imedía0es. Mas, si) temos a lamentar que c ": z.ecutivo entenda 10,

na fora e nos passe, na minha comeep*, uma informaçno erAnea e des-

virtuada. Nno temos nrl. p. a ()por n, projeto no primo!.re memento nno quor(

dizer TI isso g umn usurpaçno de recursos do errio plblíco mero. o boi

de alguns que exploram enens atividades. Ieso A que lamentamoe. Ceneord(

plenamente nem o Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, mas line vamos fazer

oposiçno, vamos tocar o barco.

fluo, quero dizer semente

que on imgveis comerciais t'èra uma posiçno social no caso, mas é lggico

que o particular no tem quálquer tipo de obrigaçno em fazer o social.

lao g bem repassr ao cone~ore 4 que ele se desloca pnrn um a ttrea

onde geralmente Sclo feitne as unidades da Cohab e se submetem 'à princtp.c

a diverwas situaOes. nno vejo por que alo isene-los. Pe qualquer form.

o imóvel, g da Cabal), no deixa de ser da Cohab. A obrigaçne de fazer o

meia' g do Governo, no 4 do particular. O particultai estÃlt para ga-

nhar dinheiro mesmo.

Atg sugiro, dentro da

linha de racioeinio do Vereador Arnaldo de Abreu Madeira que esta Comi.

(1
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vaikia eoaMn. _alit!i494

oina n.°	 1roma n."	 ....de 

0

pre.<;,

iVliJCÂMARA	 NICIPAL DE SÃO PAUtp.
-TAQUIGRAFIA-	 1	 itinCiOilário	 ___2,\,/(4	 •

tj rJ 1\

GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 1	 CONT. APARTE	 1-SESSÃOFOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADORRODIZIO
;

2.:

•

ao de ~noas poderia at4 faser,ura prepoetturs. usa Indiento ao Or.,,.•.„
Pre.*eito so emitido de que 09 ftl$001.0 uai oortoorriecia pitblioa prifta ia

• a.

171100‘, todos ~én ildveart que aedo . iát ¡Ladros padaria, etwattrete,
4»,

aMa ~obriga:L.1a o muntoipto do arear com %dote eesee Some porque ou

otranto que a44 o aluguel dto toa a oorreglito ibM4t porque 8 hamestontie

lisposetvel• dilberte¡ ',reponho aos desole oortpaigtoiro* da 0 .;eitedto de

nonow que-se taça una indioaqto ao 9r. ~eito que *e faça o 	 • • 4,,

morbo da pêrtietbilidade de tal& ooneorretneta p4bieipara tender todo, eakik

nes lai4voie os:enrola% exietentee noe oonjuntoe babitaarioroie da Cobab

para tirar eiteo Une do Watt:4i% Voá* ooxxoordear coa leso? ~o quo

usa propoattura vindas Vereador, Odilon Quedes tom elaue oosondrio?

unougaralleaL Bem loongleincttdria co iadveht ood•

earetials? Acho que dto hi por que &toou st) ootemientert da Cobab teria

ea reladdo ao oonereiante que esta instalado em qualoler

outra zoe" da cidade? A sorgo do luore dele dem ser ia, ema* erdo#

tma rasga aos irxtvoie oonerolaio acho que reelarente ulda medida • • •

reta.

LagAin 51U1	111~1Jp "'sal** a "1"1"ria da

~do de rinentpar e orçamento forl twea indiaaele ee Sr. ~eito. ou

~rixento vejas a forma sais plauatvel. se ~Md* de que o Sn Pree

feito ~taxable a poseibilidado. Segundo orienta" aqui da ~ardo de -
CÓD. 0597
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FAa n.`do 9,ro.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA II 	 TJ ,

-TAQUIGRAFIA-	
..... .....	 •	 •

com. fin.

o funcioní.Wo 

vnlgria 23.8,94

Pinanços para, ntrav4s de 1eilo, concorrOmcia ptulica n venda ~nen

•proprios comerciale inplantadon nos conjunton hnbitacionnís.

O SR, JOSE FRUEIRAJO	 Atg acrescentaria N nua.

sugentno que enne recurso fosse destinado do Fundo nyninipol de TÃnbita,

unajlisoranTE 011m4r Guimaraes) , - 'Mit bem, olhem, o %g

lndio prove que os recurses provenientes dessas vendan rejom denticalon

no Fundo Municipal de gabitaço, quer dizer, atine dinheiro terin ri dent

no correto. Entendo que cena proposta reg subscrita por todos+ ar membro

da Comind$U de Vinanças e Orçamento.

O iten negltnte ark pn..u.ta iS o Projeto de 1ef8G5/93, de nutorin

de Wodih Mutran. Tem como relator o Vereador Zonan Piren. a segunda

oudiÃnoia phlica do projeto que dine3e cobre a utilinaZno e explornçln

de publicidade em ve/culo de tranoporte escolar. O Lrtign 5 t' da propor/-

tura trata de definir o sujeito resolve da obriga0o tributAria ou peja

que/ o responnAvel pelo pngmento do TM relative h publicidade, no cano

a ggincia de publicidade ou o anunciante, excluida a retpcnnabilidade do

motorista aut8nomo. A comisélo . de •7ustiça Á pela lotlicinde a Comienno

de Pclitica Utbana nne se =afecta, hA relntgrio favorrtvél. A eamins%

de Atividade Moontmica no ee nenifestat hA relatgrio. A camisdRo de

Educaçno e Cultura dA parecer favorètvel. Ento, efw g em vota* aço rers:.

ri

CÓD. 0597
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1 Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALISo'bfti---n-c-i -o6t-ia19'- rio (154-TAQUIGRAFIA-

TAGUIRRAEO

valgria

panheires. diole que talvez o Vereador Madeira queirn falar sobre leso.

ajmuanwljruL1222212,- :.,"rimeire, g de co inmentnr

que a comlearto de IOlítioa Urbana não tenha emitido seu parecer, faz

apenas um relatric, na medida eu que g a comissão de mArito. nu tene

por princípio o seguinte: essa eolsa de expleroção de publicidade em vnl

eulos, tenho como princípio ser contra, porque ne':!.e que a cidade de nto

Paulo tem uma poluição visual monumental, tensa publicidade de tudo qu -

to 8 tipo. Roje ve4 v1 em qu yllquer eetaina movimentada hA pain8s, crtk.

tazes, entruturan de ferro celoeadas nela prefeitura, gente distribuindo

folhetear 8 uma nelva de publicidade. Filtão, ac' .0 que colocar em peru

escolar a permissão de publicidade g agremar um novo elementoe de pe/111-

ção visual na oiag.ao. xIt't.o, a nin'nt pecturn absolutnmente eontgrin

a ecoe tipo de poluição. Acho que levemos aqui procurar ver e mo vnlorizir

a arquiteturn. Ou 0We:ri A neann nidade tem colean tnc, bénitas que ficam

nf escondidas por tga de paingo, dessa infinidade de formar que no doer

rer de tempo co foi encontrando rrveil •.1vu1. 2r produtos que, no fundo, co

a gente for vero grau, o rfteall deerne publicidades g baixlmeimo mas

cerve Prtrrt	 rnmraPtitra r...31,11,,2gf,, T.te t r.',!'rr." ri lin Cl& e de na0 rani()

Estou apenas aprovnitando enta audinein pAblica para regintrar mais uma

vez a minha posição contgria a nnse tetra desequilf] ,rio que hoje h4

eam a publicidade no ar livra e me manifeetar eontgrlo a mais uma mi-

CÓD. 0597
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FOLFIA

1

FoIh n. do nr,c.
_CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-TAQUIGRAFIA-	 1 o furiciaf4rin

„

aud.pUb.

-----

nt.

a lei que regulamenta a propaganda na cidade para acabar eam a poluiçgb

vieual, adilo que seria er.cuis=o pag e.!.r	 ecee frto part.: tentar impelir.

Slta...4„&êggijWiltükãàã	 c=:»nirt.971.r;

Cor hanetrheaguei e e ,;‘-i3...".j	 (111,2	 01.03102 IX'3011.	 ,intri o 2:.)

fietaktbah..4 9 n:01-1. ;j,‘ CU) ;

Vamo	 ii;cm r	 D L 3,/r.'; 4 d;.I	 t	 tv,.le tora

com rolat.,::* o .Vorcal,n4 Gilbortc: It"-5!trtir2211= Ienusab flec7 p. tda, tit&wia

publica.

Agem-hes oo.uct,jit, 5...neerdno t	 ,prena

n/.saçao, *.1t2D1),	 1lenna,SJI1 tutiti .n arQlifxrdo 3 1.53r2.7t ,s tapPleti	 Lm;

e TrIXEL de Oonatlievaç7i.o t 	 71ar3	 O jr.	 "te T.d.:1p~>

bate a niuietroo doo 11-2',.5vedr, 	 pr3s+-c.11.n-.1.:! 	 loritgri.

remi MUJO tie Orá 1s.1,.0 'arnatfirizx a Cl 0	 tf 3 r;

A C 0121 *.j klaZÁTiz 0!.nultltt.gb :	 u Jiçz.-1 apreccontot4 mzbetilnutiv; in-

cluindo a COM, P20PAI-g. 43 Mr2. A 00:trixra,	 Ativilaa.r, ni-Jonfhinct, !rem-

oer favorával.

2etái 3Ll diee:uua u 21. 53,/,;451	 27,:eWnt1r.).

Vereador Armado MW.clira. (Paiv3ç;.) liada n ee maniZnatar. Vnrande,

.1094 IndiOUR.

c(x). 0597



FOLI IA CONT. ARAM EDATARODÍZIO TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO
k

2 ant.DI4

1Foffla n.S dO gry,c.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtJÁ_'0	 	 A\94))._

-TAQUIGRAFIA-

aud.pdb.

Op. nig iffo, - Nada a opor.

2.2a.mmagmagams. &man rires? Odilon Oneden? (Pausa)

Nada a opor, vamos dar o parecer favogvel.

Concluída a nua/Janela ptiblica nos itons pertinentea, podemos

passar...

Contamos com a presença doe Vereadores Alberto Calvo e Adriano

Mago que certamente faro parte de una comina% a qual iremos, agora,

tratar de uma audieneia.

Srs. Vereadores, concluída a ~ASMA p4blica de hoje, temos

umprojeto no qual tem parecer conjunto nas audiÊncian. Par ter parecer

divergentes, temos uma audigneia em eonjuntoodbet Nessa reuni% conjunta

participam os mmtbron das Oonissges de Política Urbana, Mtropolitana e

• meio AMbiente, de Atividade Igeonemiea, de SÃ", Prmmogo Social e Tra,..

bolbo, e de rinangan e Orçamento. Trata,ce do projeto de iniciativa do

nobre Vereador Alberto Calvo que dinpge nobre a ieençgo de ~mento de

passagem nos* transportes coletivo urbano de enibus a mulheres com mais

de 60 anos e ds outras providinciao.

A Comisdno de Pinçnças exarou parecer eontrArio péla seguinte

formal 0 presente projeto de lei de autorida do nobre Vereador Alberto

Calvo disp8e nobre isen0o de pagnnento de passagem nos anibus de tranexkl

••

C1:50. 0507
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAOU1GRAFIA,	

1 o funcionário-
__	 -

TAQUIGRAFO

anilo

•

•

edekko wiamo tia atilberele	 dO ame d/ idada. ~ato

a UI. 11381# 11444 ji *mede tg iam" ião isi reão 141Ata

~ti rua 0 aftabinam do itrOieto. $30~1, Portiantos o liwuere

Bala das Onlitimitaeadi lbegyaa 401 OMeeito. /43,940

Dai a rasto de pai saaando a Onte bot o ~MC OantrtIrte. te?

belrir alati iftiota* ~0,

em diaguadku O nobre Yereadcat Alberto dal% aea, ro

atette" de amaça% as tiver etsana readlestargo a ramore,

Remehiale~ 4* Q d I t listar ao ~me ~to gue ka*

fameelo wal. li;i/tple $t ~O Ofte,e ti"

tjaunauffluan	 ilailik te 1? de juabo 1993#

oneatte tal Unm*. Aqui loodkra t) . ~MO* MR*Setats adidira 4,0* saem

lei 4 de inieledva do nobre Vereador ariano Diefp,

Lak"faa 4. da ele teal Mit 111010000. À lei que) 4 *em

~fp e na ql Sei calcadoo nona* inia~, ida 4 aema$ perrietadya

• a nernaa db. lei 1w~ 4 pera~ fitia a ~MU% 414

~ire ver em mítica e a nome nix, 4 toi~vire *lã dr vai ilm,~

dfflOSInti. &MO hatere eu ~Gee° na oolÁter" **4111Mie foi enleado
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIUL'O c6"..(.61
1 Folha -- j. °. - - -5"'

1-TAQUIGRAFIA-	 ; o funclonário ,
TAOUtONAFO

ant.

do orce.

este projeto, nn lei do Vereador Adriano Diogo. Fizemoe apenas aperrei-

4oar no sentido de pernieeivaonesaese n eer impoeitivn.

SUatjaaga"-- Inclueive a pedido do Verendor Only.%

atou apoiando a iniciativa dele, mane porque eu fui prenonteado pelo

feito Paulo Maluf que ele ee negou a sancionar a lei antorizativa e

, le baixou um decreto, non primeiros ainn de julho, dizendo que a ideia

ra• de sua autoria. EntRo acho que jel que o Vereador Calvo npreeentou

projeto de lei, e reforça una quentno autorizativa e o Prefeito teor.

concorda porque baixou um decreto, ene° ~o que a gente poderia

-etigiar o Vereador X% Calvo aprovando esea lei. A diferença que ele

umn dizer 4 que a nonen lei era de enrgter autorizativo e ele expressa

fbrna da lei. O que n Omine% de Finanças poderia objetar eerin quan.-1

1110	 o irmo cantaria pnrn oe cofres do nuaielpio. Poderia ner una objed3

que, inclue:We l foi o fato que protelou a apravagno a lei de nonen ini-

ciativa dmrnnte tanto tampo, que poderia cantar nuito caro non forrei,.

i as camo na prAtioa o prgprio Poder F~eutive j4 reconheceu que d4 para

nrenr com ema deepeen, acho que a gente podia fazer una homenagem no

Vereador Calvo que tanb6m eet4 nenen faixa de idade, prestigiendo os

emngen4ion, ne mulheres enparticular parque era una deficiRnein da

logielnçao anterior que dizia ao nulheren e4 non 65 anon, quando a mu-

r bn. 0597
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DATA ORADOR COM-. APARTE

Fohn0 ,
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO(gf5 de

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionáíío

lher, pela lei da aposentadoria, podo se eponenter nos GO nnos por ida,

do. Entgo, nada contra. Não vai deocaracterizar a minha iniciativa. O

que o Prefeito fez jg foi muito mais ~te. EntRo dou apoio h iniciativa

do Vereador Calvo.

SUBAmAffilkajlOW-Queria npenae lembrar o seguinte. QUM...

do ao falou neve° projeto, quem inclusive levantou a quentão da existgn,

eia do uma lei sobre o assunto fui eu. No tinha presente que essa lei

que exiotia fouce eutorizativa, at4 porque nge meemos, aqui em plentfirio,

tínhamos aprovado um entendimento sobre o REgimento Interno e que não

aprovuríamoo mala leio autorizativas que não viessem do 2tecutivo, por-

que quem tem que pedir matarleagNo 4 o Executivo e não n Orimarn. Unto,

como ouvi essa coisa de lei de 1993, portanto, lei desta legislatura,

aninha supoeigão á que n.o trilhemos feito uma lei autorizativa, porque

lei autorizativa no valo mcomo. TOO adianta reclamar do Prefeito. A lei

autorizativa ele fez ao quiser. O que precisamos acabar g com esse negg.

cio do fazer lei auborizativa. A lei ou. 4 para valer omina°. Quer dizer,

ficar aqui brincando de fazer lei nutorizativa e ficam aqueles acertos

das lidernagae, no g autorizativo, deixa. E acaba passando coimo desce

tipo que dep% cambra a autoridade da &criara. ache que em geral ecoe ti

de mina o que se tinha que ver previamente, 4 quais os recursos emol.-

c Én. 0597
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1 tent con.pol 23.n.94

Folha n.° 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PN_PLO	 ''

-TAQUIGRAFIA-	 n	 ! n ts; n 67;,	 _¡o funcionado s

vido% no verban do orçamento deetinadae a cobrir despenas, etc. Isso

6 que teria que ser feito quando ee avalia matérias denso tipo. Agora,

chegar aqui e constatar que a lei 6 autorizativa, francamente é uma

colga até deprimente, eu diria, porque 4 uma lei que não é para vaiar.

9.22.4125Magai - Vereador Arnaldo Madeira, na realidade,

é que não adianta reclamar do que aconteceu emn o Prefeito. O proble

é que quando a lei foi feita, o projeto de lei foi redigido, havia a

..esibilidade denso cnréter autorizativo. Por leso que foi. Agora, evi-

dentemente que eu acho que o Prefeito não asta da melhor fo-ma não dando

o crédito da iniciaten dizendo que era da sua iniciativa inclusive dila-

todo Ooneelho Itinicipal do Idoso e fez uma *neta no Palécio sem

opeitar a iniciativa. Agora, não vou ficar discutindo leso, entoa

en relação no que V.Sa. dieee que valoriza tanto a idéia a inicia-

tiva da atividade parlamentar, porque foi una correção da lei do Prefei-

tos uArio Covas. Poi umn correção 4/aquela lei que dava direito me 65

.o. ~O o ~Mgr autorizative, quando o prodeto foi apresentado, e

40polo foi aprovado densa mana forret erbora 1/1 tivesse acabado a vi-

eia doe projeton autorizativoe. Acho que é muito ruim essa quentão

• Rxecutive desconhecer a iniciativa doe vereadores. Per leso estou

•.poiando a iniciativa do Varem:Um Calvo.
CÓD.. 0597
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FOLHA ORADORDATARODIZIO TAQUIGRAFO CONT. ARAMESESSÃO

LF(Ma n.` 5-5	 pr.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO rk.ULOV-,Ç de _II

-TAQUIGRAFIA-

con•pol

Alkjgalgallfflal - A minha obstemo% 4 04 um. A Cillnewn

vendo votou cega lei 46 tinha Mn decisão regimentel quo n nproverin

1cm rtutorientivrte, o aprovou * lUrtrto, 6 if3130• Picrxton mui chovendo no

molhedo. Provnvelnente 	 aprolmr outras, leia enztorinativaa, porque

OU conhoge Opta Oasa e net como Em oprovn ria colaria. deter-

minado =cento, teri que t y;provar porque (5' o acordo e fica Offerte bobagens

que dX. rinrigml a 019Se tipo do coime que acho que 4 muito ruim Tern o rio-

lative fazer coiern autorizativae que depoie deixa a decidia, no fun-

do, na mno do Prefeito, reja ele guia for, o atual ou o pr&rimo. nm. face

a cirounetencia acho que 6 melhor aproveis com eeee onrelter impoeitivo

pern rffler met corre" um erro dtt pr6pria oRmorrt.

9.932":72.4 ján Sã pttra corrigir. A milhar f1011 65 e

do homem soe 70.

Lar jtagani" - flama Gharib? Zonas Pires? Odilon Otto-

der?

Aneim rendo, unr ter ficado esclarecido, hoje, T.te o 151110jet0

aprovado era autorizativo e a propositurn do Vereador Alberto Cevo 4

~ativo, elo ao poUropg, ao decreto do Prefeito, ftvromos um ~cor
rt_

favoriftvel *3.11 onatillaroi .ioNtt soberania do Plentelo.
CÓD. 0597
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----CONT7XPARTE

~Po/
Nada nate tendo a ner•diereatido naremine de boja, dtffloa per

okneftetdett nome trdbalheei

.0„
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I Folha n.` 6%0	 do proc.

1	 ,	
. _ _.....

r' 11.‘....16...5._..de 19 qj_	 ,.._

*r—o

publicidade; no caso, seria a a gência de publicidade ou o anun-

/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 865/93

; +.-..r	 ,	 )

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, dispôe sobre a utilização ou exploração de publici-

dade na parte externa de veículos de transporte escolar, devendo

ser observadas as normas técnicas sobre dimensão, -Formato, área de

411-	 exposição e posicionamento do equipamento que contém a publicida-
de.

O projeto permite a publicidade externa sobre a capota e

nas laterais do veículo; veda a propaganda político-partidária e a

publicidade de ci garros e bebidas alcoólicas, que atentem contra a

moral e os bons costumes.

O artigo 52 do projeto trata de definir o sujeito passi-

vo da obrigação tributária, ou seja, qual o responsável pelo paga-

mento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza relativo à

diante, excluída a responsabilidade do motorista autônomo.

A Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente solicitou informaçes.do Executivo, que não se opb'e ao pro-

jeto desde que sejam obedecidas as mesmas regras regulamentares,

que garantem a segurança do público e da tráfego, aplicadas

táxis.

Segundo os ór gãos competentes do Executivo, não há im-

pedimento legal ao uso de veículos como "mi dia" e a ampliação de

seu uso incluindo a categoria de transportadores de escolares pos-

sibilitará uma receita extra para os mesmos, barateando os custos

anfx,
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CU:2.

Relator

)/\

'er-zd'revcr~

Ça rt	 do
L•	 _	 _ _

f/ y6b

fixos, e permitirá redução dos preços cobrados pelo serviço ofere-

cido. Ressalte-se, entretanto, que no caso dos táxis, t g...m havido

dúvidas quanto à permissão da exploração da publicidade pelo pró-

prio taxista, pessoa física.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1.3 de se-

.4*

tembro de 1.994.

Presidente -

fry\
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MARGAr:I="-~VA
cretãria

À ATM- Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o pesente tendo em vista a apresentação de RelatOrio pela

Comissão de Finanças e Orçamento, de Atividade EconOmica e de Política Urbana.

11.10.94 .

"IRMA WiRWANDABOW
Chefe de Seção Técnica dl

Te-



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAI DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri?

do processo n°	 d`, 	 de 19	 .	 .. 0•	 (a) . .
NCEMIA MARIA DA SILVA MARQ

Aeiiit. Chefia Técnica 	 (

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/ o / c_b7

DRENO 6h14=----a
Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

sEÇ2\0 TÉCNICA DE ARQUIVO

r-co . encerrada ct	 	 fls.

Arquivo em 02 771-- 'CD ()2 

O Func.*

Pro . encenada ct 52

m NRiA umAtAMtA:
Dgeigalletniltebk



documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

SEGUE 	  juntad

sob folha 	 n? 43.*.

juntado 	 ------	 nesta data, 	

lal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n?e.27BÉ75 	 de 19913  a?;0(.2 	 Ia)	 .

A ATM - Sr. Assessor Chefe

3
401%;

- E s 	 1	 SK

Em atenção ao RDS 13-0048/97, da liderança do PPB, segue o

presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.

t)
Maria Isabe opes Corra

Chefe de Se/'ao - Substituto

C6D.C)233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



juntado , 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado----------

la)

Em

SEGUE

sob folha	 ..... ri?

•
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590/93,

COO. 0522
:mgr.. no aorvsSO V il,. Os C.S,'•

7âniara AnicOal ale jdo Atai
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•
FoIhr n."____61	 	  d r"c•

,	 .	 1

t114.4 ANoÉt —., IVIAr i a GUM,	 <4;,3
REQUERIMENTO I. 3 - R D S

i 3 -- O O 4 0 / Á. 9 9 7

•

-	 -

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação . de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 456/93,	 477/93,

736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 884/93, 906/93.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

ittAL oidt,t4
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB



CÂMARA NIUN1CIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) j:i2 r.io* nesta daia docurnente(s) nibricado(s)
sob np	folha de inUir,: - sob n°
65 	 /DL/

1,4

MACIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para inlormaçâo, rubricado como folha n.

do procosso n. 	  do 19 	 3	 1G	 01	 0/ 	
(11) 	  41\11•ÁINÁCti5..1Cf:

Oficial Legislativo
RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

LiOií w1

BRENO GANDAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM



SEGUE 	  ¡untado .	 1osta data , 	  documento	 papel para intormaçao, rubricado 	

sob tolha	 	  n°	 CG:. •ye.. ....

(a)

Assistente Técnico de Direção III
Registro 10.863



7'âniara AtuicOa de tce rn
Usi.C4.;Ci; Cise ifrr Ção f

Rgi)stfo !O 5("3DEFERIDO I
RËQUERIME NTO .....	 ,/ 2 C) O J.

k	 D8 FEV 2001

- - -
PRESIDETÇ

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

/	
/	 /-

PLs n° 456/93,'477/93, 590/93 ., 736/93/848/93: 865/93, 883/93, 13/94/
127/94/157/941169/947180/94A39/9,1446/94(489/94/555/94(69/94,"'-^
570/94/592/94j 598/94,7599/94(600/94, 22/25(24/95( 80/95 (197/95(198/95,--'
257/95,7275/9004/95405/95( 315/95(347/9 /367/95:f. 386/95(/475/95-'7;

• 550/95/,/6,1/95( 735/95(741/9/5(839/95(934/95' 1'079/95(1N4/95;#1280/95,
1305/95e 1330/95( 133795; 1416/95/ 1421/95.,/ ' 1422/95;1.1424/95;i. 26/96,,-\1,
202/96,1'221/96/222/96; 223/96', 1)27/96,1 42/96/, .351/96( 368/96/.388/96,--
421/96,/„.422/96/446/96,/,461/96/ 565/96/595/96( 617/96, ,018/96;/ 642/96,	 .
643/96,/644/96,/645/96/646/96/ 697/96/791/96/808/96;' 825/96; 848/96,
75/97(93/97/124/97A.70/97;n11/97'(217/97/237/97, 242/97, 243/97, ,287/97, • /

326/97/327/97(328/97, / 329/974330/97/331/97/357/97, 358/97431/97,-7,
471/97,/, 523/97(532/97 542/97(,688/97; )689/97/, 690/97; 692/97,' 693/97,/
727/97( 728/97i 760/97Y790/97,791/97,/ 812/97' 813/97s/861/97/862/97,V
886/97;993/97/996/97/1033/97i 1144/97." 1185/97/1187/97) 45/98;52/98;
91/98Á92/98; 100/98125/98,/198/98/222/98(237/9013/98,1:314/98/336/98-1,
563/9811505/981506/98,(07/98„ ,509/98/511/98(512/98,//541/98/610/98,,,7-,
684/98 l,687/98/688/981717/98/718/98,/727/9$/728/98,/729/98/7,38/98,"/
739/98,/h44/98/761/98/764/981780/98(790/98/18/99124/99/ 47/99/61/99,

• 62/99,16,4/99/77/99i 78/99, 182/99 83/99,,./91/99 140/99/:147/99, 152/99, /
191/99,094/99,i/196/99/ 203/99.Í ,240/99; /241/99://, 261/9W 294/99., 4 295/99,
304/99,/, 305/99;906/99046/994' 347/99/348/99; • ,349/99 /565/99i 385/99,-//
391/99,1 393/99,394/99/ ,395/99/ $96/99,<397/99,': 401/99,5 402/99/1410/99//-
419/99,/433/99/ 434/99/435/99/445/99, 446/9,9, 1 483/99,1 484/99t 516/99,.
527/99,;532/99/569/99/610/99/615/99,.'617/,99/628/99/13/00/14/00/15/00,/
16/00,/34/00( 4900/90/09,/91/00,460/00?q83/6-0,22/00;)243/00A244/00;//
286/00, 289/0_0,' ,294/00,/ 295/00/346/00/

- -
347/00 f 36676-0/367/00,r - 398/00, //

403/00 é' 426/00 /	 • --

09 FEV 2001
A L-to

Seção de Publicação e
Edição de Anele

DT - 10

CÓD. 0561



CAMARA MUNi ..1PAL DE SÃO PAULO
Sf SIO, juntado ~tanino  ';:2rh rubricada saia

talha n.°.0,./...3/Atf_013).52.

Aeciina Acetisinar de Oiivewa

Assistente Técnico de Direção 111

Reljá-Ãro 10.863
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4VTa neeir~g/Oliveica.Auisienie Técnic4; de Direção, 1t1
Registro 10.863

sões,
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ERASMO DIAS
Líder PPB

Côo. 0561

eâmara AuzícOat ale

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30195, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

•
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Seguetrr:; . Nntado(s), nesta

	

 :nc	 e folha de

ri°	 CP

, ... —....	 ;
Ass: i

Eva-Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.463



t‘/7Papel para informação. rubricado como folha no(:%) 2	 rclIJCI pcIld	 I UU1ILK:i

de CA— 	 (a)g 6.ç	 2tr do processo n.° 01

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Eva itOdotg.ki
As sisierite Pariainerw,

RF. 100.453

À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura):

05 / 01 /2005

Angela Bdrir Andreoni
Subsecretária d poio Legislativo

SGI22



Segue(m. juntado(s), nesta
data, c ,umento(s) e folha de
inform.- •áo rubricados sob

Em  ,11- I  O	 /
Ass: --YV\A--0\
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/44/1/orA
Assistente dr ChelfJ

RF: 10.940

1 ER -ZGO5

emara £rnicdde Jade Atai

PRESIDENTE

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,))4/97, 1185/97, 1187/97,

Cd). 0561	 ~••••	 *MIM a ciar.



Kániara rtic0a

Folha n°  ‘10 	do proc.

tistVnIt	 CktM
RF: 10.940

-111--1111%111'-'

'01111i111111111011111

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

elia41;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

cbo. 0561 ~ma mo afia* grata a ali,.
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1 Segue(rn) junt-drio(s), ne:,;ta

è ... \.., 1,'.:: zs:, ...p i L.,..); ,,,a00: SOià

1 Ass.: t e.

Eva Poitolf41
Assistente Pa. antentlit

RF 100.453



Papel para informação, rubricado como folha n° 	
5 6,5--	

Papel para informação, rubrica

do processo n.°	 de 20— 	 /	 / 09 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF /00.453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

N-1.trzraa Aimeera-Leite
SuMtvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

	

Angela 	 A—ndreoni

	

Secretár'	 e Apoio Legislativo
SGP-2



Segue (m) Jantado (s), nesta data,
documento (s) rubricado N .) sob
fi 	  e foh de inkrwiça

•svb n 72 	 t,4°
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Lina A
R1

pumauskas
927

Papel para informação, rubricado como folha n° 72
do processo 01-865 de 1993 23/01/2009

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 27/02/1997
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 72 fls.
O Funcionário

VM. Gumauskas
F- 100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impremm serviço gráfico da OMR



Lsob
4 Segue(m) Juntadols), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°-).3 / 711  ,,,, foiha de in f or me ç ão

 n°  .75	 .  40  /  0,)  i 921

lflu:). us.a

-ti 1 :R-AjARA Lrá' F. ESTES FILHO
CONSULTOR TECNICO - HISTÓRIA

RIN, /121i



bEFEliiDÕ-
o 3 FEV 2009

*
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha w.o 23  do proc.

N.00.1 7 0_8_45_ d e ,199
O funcionário	 I Iti,Ado,u 

13 - RDS
13- 00008/2009

1.35iRAJA.RA DE E PRESTE$ F1490

CONSULTOR TÉCNICO- HI4'TÓKRIA

FtF.11215

REQUERIMENTO

• Requeiro a Douta Mesa nos támos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 716193, 848/03, 865193, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446194, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24195, 79/95, 80/95, 83/95, 197195, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421195, 1423195, 1424195,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332196,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501196, 565196, 595/96, 618196, 642/96, 64396EV "'i2
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93197, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,:
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S/97,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,r,

RECEBIDO - '(jii

1

o6009	 \ \

PROTG'CO :LO I r.. (; f ft7P/Ci
-____::: . ::_:, • ...,:,J



Folha N.o J	do proc.
N oQ.:Qd 9c13
0 funcionário --	• (4A 

UBIRMARA DE F. PRESTES

CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA
RF.'11.215

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196199, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15100, 34/00, 49100, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125101, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132101, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353105,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

S, d s Sessõe,s,

WA P 1 MUTRAN
Líder do P.P.
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UBRAJARA DE MiSTES FUO
CONSULTOR 12tAIICO HISTMA

RF. 11.215

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

oc/

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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217:
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UBIRAJARA.Dt F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.11.215
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Folha o°

Processo e (6 S-
3onia Maria S. F,
Reg. 100.996

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0865/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à
propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do § 40 do art. 220 da Constituição Federal, alterada pela
Lei Federal n° 10.167, de 27 de dezembro de 2000;

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo — UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, a qual estabelece
em seu art. 90 , XII: "É proibida a instalação de anúncios em: ... XII — nos veículos
automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "traillers" ou carretas engatados ou
desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de
carga";

- Decreto Municipal n° 51.357, de 20 de fevereiro de 2010, aprova a consolidação da
legislação tributária do Município de São Paulo;

• - PL n° 0032/02, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a veiculação de
propaganda e publicidade em veículos de transporte escolar nas redes pública e particular
da Cidade de São Paulo;

- PL n° 0333/07, de autoria da Bancada do Partido dos Trabalhadores, que altera
dispositivos da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006;

- PL n° 0346/07, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que altera o inciso XII do artigo 90
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.	 4

I	 ASão Paulo, 2 de junho de2010.

At;àVDuarte/Aly,arez---
Procuradora Supervisora do Setbr'kle Pesq. e Análise Prévia

/OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta- Maduto amarei, 100 aio Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.carnara.w.govbr
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L9294

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996.

Regulamento
Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de
produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos,
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art.
220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 40 do art. 220 da Constituição Federal.

•	 Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

§ 1 0 Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

espeeielfflerrte-fe&eryetela-aes-femafttes7
Jionsuo3	 no COMI r

at~ dada pcla Lci n° 10.1C7, de 27.12.2000)

§ 22 É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

Art. 32 A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda..(Redacão dada pela Lei n° 10.167, de
27.12.20001

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes
princípios:

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm 6/6/2010
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íFOít n°
IV — não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir 011eq (Á fq3

induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação tlà3dY"Pelà.) 12ei n°
10.167, de 27.12.2000) livo:m6s. Fe elr

V não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo;

adolescentes, nem-e-eles-défigif-se7

VI — não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

§ 22 A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características,
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas,
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde,
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-
34, de 20011

memeieneele-m-peregfefe-entefier7

§ 3P- As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 22
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida 
Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 40 Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços,
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.

§ 52- A advertência a que se refere o § 22 deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada
cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)	 •

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2 desta Lei, são proibidos: CArtigo incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000) 

I — a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm	 6/6/2010
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III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive Internet; (Inciso incluído pela $ Lei dig.-10167, de 3	 c13.
27.12.2000)	 'Unia Maria S. Fe el

1 Reg. 100.996
IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de -ens—ino Ou locai

público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído peia Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

10.1C7, dc 27.12.2000)

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Parágrafo único. O disposto n03 inciso n V c VI dcstc artigo entrará cm vigor cm l e dc janeiro dc 2003,
•	 •	 •	 •	 „,	 •	 ".	

.	 .	 .
.,•. _•-

com a marca do produto ou fabricante, sem recomendação de consumo. jParágrafo incluído_peia Lei n°
10.1C7, dc 27.12.2000)

§ 1 2 Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22- É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 12,
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 22
do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 32-13 Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2 do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro
patrocinados por empresas ligadas a produtos furnigeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 1 2 Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 22 A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão,
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte":
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de
14.7.2003)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_031Leis1L9294.htm	 6/6/2010
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II - "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n°10.702, de 14.7.2003) rta.3
Soilta Maria S. F fre

III - "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 	 eg 100.998 ~No.

- "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n°10.702, de 14.7.2003) 

V - "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

VI - "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702 de
14.7.2003) 

VII - "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n°10.702 de 14.7.2003) 

VIII - "fumar causa impotência sexual". ílncluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 32 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e
41 televisão entre as vinte e uma e as seis horas.

§ 1 0 A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias
de maior êxito ou sexualidade das pessoas.

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos:
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool".

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.
(Incluído pela Lei n°11.705, de 2008) 

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do
seu consumo.

•
§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de

 competição e locais similares.

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei.

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.	 •

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde.

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória.

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam
legalmente qualificados para fazê-lo.

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm	 6/6/2010
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§ 42 É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias . patrocinadas— ---

pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 50 Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001) 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde.

Art. 92 Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação emlo vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as
seguintes sanções:(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por
prazo de até trinta dias;

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda
distorcida ou de má-fé;

(V - apreensão do produto;

V – multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a
capacidade econômica do infrator; (Redação dada peia Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

• VI – suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o
mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

VII – no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na Lei n 2 6.437,
de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n 2 8.069, de 13 de julho de 1990.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência,
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator.

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.

§ 32 Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de
comunicação.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.
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§ 42 Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as santões-preVistaeWii aAgo, na forma do
art. 12 da Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência excl iva ou concorrente:
(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000) 

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído
pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

--	 - ;	 -*	 C. 	 -	 • • •

§ 52 O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua
publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobin
Ar/indo Porto
Adib Jatene

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996

•
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 2711012000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O V10E-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Título: LEI No 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N 0 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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LI. N  11.960	 DE	 29 DE DEZEMBRO' DE 1995	 • .
Altera 'a legislação 'relativa ao Imposto

' Predial e Territorial Urbano e as Taxas
• de Limpeza Pública, e de Conservaçâo de

Vias e Logradouros Publicas,, extingue, a
partir de l e de , janeiro de 1996, a Unida-

.	 • de de. Valor Fiscal do -Município de Sio
Paulo - UFM, e dá °outras providencias.

PAULO. MALUF,..Prefeito do ,MuniCípio de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe "São conferidas por lei.
Faz saber que a Casara 'Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O artigo 87 da Lei n0 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei n° 11.457, de 27. de •dezembro -de 1993,, passa a
vigorar com a seguinte redação:'

•"Art	 - A taxa calcula-se:
- Tratando-se de' prédio, em função .de

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente corno-residência:

SURDZVISIO DA %mia URBANA	 Imole ANUAL, éoa NP
CONSTRUÍ! •(% DA UPER)

	

1 a	 -	 •	 ' 150,13
-	 •	 2 a	 70 , 06
além da	 2a	 '	 50,04•

••	 I1•, Tratando-se de -terreno em função de
sua' localização a área, na seguinte conforr;idade:'. 	 •

suatavislo aa soma URBANA'	 :VALOR ANUAL POR N3 DE
. .	 TERRENO (R DA urra).

• •
• " a ,	 90,07 .

• 2 a 50,04'
além da	 2a	 - 2 0 , 01.	 .

•

• . taxar *calculada "nos
termos deste artigo, naO poderá ser, inferior . a 8,34 Uni-
dades Fiscais , de fteferslinara'-' ,:=rUFIR„ considerado para
efeito desse pisoo Valor: dessa unidade e, 1. de janeiro
da exercício . a que carrreepanda ó lançamento. "'

IIF	 , .	 A..2!	 Ficam isentos do Impoato Pre-
diale dai Taxaa de ',Conservação do v.as e Logradouros
Públicos . e de,Lizapeait:,Públiaa„ no : exercício: de .1996, : - os.
¡Móveis construídos„ utilizados exclUsiva ou predominan-
teinente • conto residência, .'uoiii-'árerk construída de até

raa, noventa,mstros : quadrados) _e padrões A,- 8 ou C,
doa tipos 1.*.'air' 2 dzi Tabela *V, anais' ã Lei"n° 10.235," de
16 de dezembro , de 1986,- e 'alijo valor venal, para-o. exer-
cício,. seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (dezoito
mil reais). ,•
• '	 :	 •	 36.	 FicalltánCedicto,
cio de 499,6, -desconta da,. R$,:',3.8,990„,00,... (c.Ozoá.tr.) mil
reais"), -- *sábre c'

	

valár	 doniitruidóã;

lizados, exclusiva.,-.ou -predominantemente: : como .,residência,
com área construída de até -90,00 ma (noventa metrôs qua-
drados).-a padrões Ar-8 ou .-Cr .clos . tipos 1 ,'ou2 da Tabela
V, anexa, A Lei no 10.235, de ,16, de : dezembro de. 1966, e
cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito miI reais) 'e inferior 'a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam' atualizados, na forma do
Anexo 1, integrante desta os valores unitários de
metro quadrado de ° construção, constantes da Tabela V1,
que integra a Lei n0 10:235, de 16 de dezembro de 1986,

• com a redação que lhe foi conferida pela Lei no . 11.71r,
•'de„ ,3,0,,,de„.-dezerahro,de,,i994, ,e-Japrovadoa aa valores,.unitá-,

rios de retro quadrado de terreno, ontidos na Listagem
de Valores -constantes-' do '.Anexo'• S.serem
considerados para o lançamento dos' Impostos "'Predial e
Territorial" , Urbano, relativo ao 'exercício' 'de` .";1996; na
forma prevista- na legislação especifica,
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5° - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFm.

- Em todos .os dispositivos da legis-
lação 'tributária ' municipal ohde figura a Unidade de Va-
-lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, .a partir de 19 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a (mós unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou, qualquer outra -unidade monetária de conta fis-
cal -federal:qUe, qualquer tempo, Beja utilizada em seu
lugar.	 . .	 ,	 .	 • •	 "

5'29 - Sem prejUízo'da substituição pre-
vista na, 5 :19 deste artigo, quando,.kexpressão; monetAría
dos tributos, muitas tributárias, ' multas moratõrias,

- allquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou .de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da
legislação tributária .municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de 'Valor. Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
'quantidade multiplicado, pelo fator 47,66096, a partir de
10 de janeiro de 1996. -

- Esta . lei entrará . -egt vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos a 'partir de
1° :de . janeiro . de. 1996, revogadas . as' disposições em
contrário e, em especial, os 'artigos 1 0 , 3° e 4 0 da Lei
n0 11.153; de 30 de dezembro d' com a. redação que
lhe foi conferida pela Lei n° 11.458, de 28 , de dezembro
de 1993. .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO -PAULO, aos 29 de dezembro
de 1995, 4429 da" fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN. SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien--
te dá Secretaria dos- NegOcios Jurídicos. .
GILBERTO SIM, ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças •
ROBERTO PAULO RIMEI( ' Respondendo pelo Expediente da .Se--
cretaria Municipal do Planejamento .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 • de
dezeMbro	 de1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA; -Secretãrio do Governo Municipal

•

ANEXO . I DA LEI N9 11.960, DE 29 ME pRzEmBRo DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTEI:Via.

TIPO-PADRÃO

1-A
143
1-C
l-D
1-E
2-A
2-B

2-D
2-E
3-A
3-B
3-C
3-D

VALOR-RS

128,82
174,28
231,85
340,99
454,64
136,38
131,84
293,58
440,36
600,19 •

121,25
166,70
245.52
348,56

TIPO-PAIiRÃO

4-A

4-B

4-C

4-D
5-A
5-B
5-C
5-D

• 5-E .
6-A

* 6-B
6-C
6-D

VALOR-RS

186,41
261,10
415,89
619,76
143,96
189,43
250,05
371,30
560,76
127,30
181,84
280,38
439,50

4
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1

1~1=la MIME
Base de dados : legis

Pesquisa: 14.223

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

legis
Título: LEI N o 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana

do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das

Subprefeituras, para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003
cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das Licenças de
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III -
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12,115/1996
cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às
competências da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância
com esta Lei.
- Lei n o 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de
que trata o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.

• página 1 de 1

Entre uma ou mais palavras
14.223

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 o . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória,
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 70 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações;
/I - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,04m 2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2 (nove
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;
3- atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
3- torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água é outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
3- apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n o 13.885, de 23 de agosto
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana,
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não,
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as
informações necessárias ao público.
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições;
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2 (um metro e cinqüenta decímetros
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anúncio.
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§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado
ou regularizado.
§ 40 • O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros)
sobre o passeio.
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição
de outro anúncio.
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput"
deste artigo.
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins
pronnocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além
daqueles definidos nesta lei.
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar,
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0 deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote,
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que
não aquelas estabelecidas nesta lei.

•	 Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não
superior a 10,00m 2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)
entre elas.
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;



rÉ) qç do

Procerzo tf 2 65.1
soma Maria S. erre a
Reg. 100.996

XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multi uso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8 0 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a 'abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico,
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação cornprobatória da
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios,
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas nnodificativas ou inovadoras da legislação
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios,
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento,
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural,
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA,
conforme o art. 125 da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de
ocupação das áreas privadas e a volunnetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação,
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na
paisagem urbana.

CAPITULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial,
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o
caso, observados os seguintes prazos:
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os
4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ 10 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0 e 10 desta lei, em que não é permitida a
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas,
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação,
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprinnento do disposto no "caput" deste artigo,
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo,
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse
público.
§ 1o . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio.
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n o 10.571, de 8 de julho de 1988, n o 11.613, de 13
de julho de 1994, n o 12.849, de 20 de maio de 1999, n o 13.517, de 29 de janeiro de
2003, n o 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n o 13.687, de 19 de
dezembro de 2003, e as Leis n o 14.017, de 28 de junho de 2005, e n o 14.066, de 17
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
no 50.500, de 16 de março de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 51.357, de 24 de março de 2010

TíTUL01
CAPÍTULO I

— DOS IMPOSTOS
— Imposto Predial

Seção I	 — Incidência 	 	 1° a 6°
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 7° a 10
Seção III	 — Sujeito Passivo	 	 11 e 12
Seção IV	 — Lançamento 	 	 13 e 14
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 15 a 24

CAPITULO li	 — Imposto Territorial Urbano
Seção!	 — Incidência 	 	 25 a 28
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 29 e 30
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 31 e 32
Seção IV	 — Lançamento 	 	 33 e 34
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 35 a 41
Seção VI	 — Incentivo Fiscal 	 	 42 a 48

CAPÍTULO 111	 — Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial
Urbano

Seção I	 — Planta Genérica de Valores 	 	 49 a 71
Seção II	 — Limites de Valor do Imposto 	 	 72 a 74
Seção III	 — Inscrição Imobiliária 	 	 75 a 79
Seção IV	 — Declaração de Atividades Imobiliárias 	 	 80
Seção V	 — Infrações e Penalidades 	 	 81 a 83
Seção VI	 — Restituição de Tributos Imobiliários 	 	 84
Seção VII	 — Descontos, Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I 	 — Normas Gerais 	 	 85
Subseção II	 — Parcelamento Irregular de Solo 	 	 86 a 88
Subseção III	 — Enchentes 	 	 89 a 91
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	 	 92 a 96
Subseção V	 — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do

Município de São Paulo 	 	 97
Subseção VI	 — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias

Populares 	 	 98
Subseção VII — Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São

Paulo-Diadema 	 	 99 a 103
Seção VIII 	 — Arrecadação 	 	 104 a 107
Seção IX	 — Disposições Finais 	 	 108 a 114

CAPITULO IV	 — Imposto sobre Transmissão Inter Vivos", a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de
direitos à sua aquisição

Seção]	 — Incidência 	 	 115 a 119
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 120
Seção III	 — Cálculo do Imposto 	 	 121 a 126
Seção IV	 — Arrecadação 	 	 127 a 134
Seção V	 — Isenção 	  135 a 137
Seção VI	 — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 	 	 138 a 140
Seção VII	 — Disposições Gerais 	 	 141 a 145

CAPITULO V	 — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
Seção 1	 — Fato Gerador e incidência 	 	 146 e 147
Seção II	 — Local da Prestação e Contribuinte 	 	 148 a 151
Seção III	 — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros

Municípios- CPOM 	 	 152 a 162
Seção IV	 — Base de Cálculo
Subseção I	 — Disposições Gerais 	 	 163 a 165
Subseção II	 — Regime de Estimativa 	 	 166 a 171
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Subseção III	 — Regime Especial 	 	 172
Seção V	 — Alíquotas 	 	 173
Seção VI	 — Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM 	 	 174 a 181
Seção VII	 — Lançamento e Recolhimento 	 	 182 a 185
Seção VIII	 — Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	 	 186 a 191
Seção IX	 — Livros e Documentos Fiscais 	 	 192 a 198
Seção X	 — Declarações Fiscais 	 	 199 a 201
Seção XI	 — Arrecadação 	  202 a 204
Seção XII	 — Infrações e Penalidades 	 	 205 a 213
Seção XIII	 — Descontos

Subseção I	 — Fundo Municipal de Inclusão Digital 	 	 214
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100.996PROJETO DE LEI 01-0032/2002, do Vereador Dalton Silvano.

"Dispõe sobre a veiculação de propaganda e publicidade em veículos de transporte
escolar nas redes pública e particular da cidade de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art. 1 0 - A Prefeitura do Município de São Paulo autoriza a veiculação de propaganda e
publicidade nas peruas, vans e veículos congêneres que transportem alunos da rede
municipal e rede particular na cidade de São Paulo.
Art. 2 0 - A inserção de publicidade nos veículos escolares obedecerá as exigências
técnicas contidas na Resolução n o 73 do Conselho Nacional de Trânsito, de 19 de
novembro de 1.998.
Art. 3 0 - A inserção de publicidade será feita nos apenas e tão somente nos vidros
traseiros, preservando-se as laterais dos veículos para pintura ou faixas
identificadoras dessa modalidade de transporte.
Art. 40 - O material publicitário deverá ser produzido por meio de impressão
serigráfica ou digital em vínilico perfurado ou outros materiais desde que permitam a
visibilidade mínima de 50% de transparência de dentro para fora.
Art. 5 0 - Fica proibida a veiculação de mensagens publicitários sobre bebidas
alcoólicas, tabaco, de teor político-partidário e atentatórias à moral e aos bons
costumes.
Art. 60 - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes regulamentar esta lei no prazo
máximo de 90 dias.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-01-0333/2007 da Bancada do Partido dos Trabalhadores
Altera dispositivos da Lei n. o 14.223, de 26 de setembro de 2006 e dá outras

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . O § 1 0 do artigo 13 da Lei n. o 14.223 de 26 de setembro de 2006, passa

a vigorar acrescido do inciso V, com a seguinte redação:
N't

Art. 13 	
§10 	

V - quando o anúncio indicativo for perpendicular, a área total do anúncio não
deverá ultrapassar 0,09m2 (nove decímetros quadrados).

II

Art. 20 . O inciso XI do artigo 7 0 ; o caput e os §§ 5 0 , 60 e 10 do artigo 13; os
artigos 15, 21, 35, 41 e 42; e o caput do artigo 45, todos da Lei n. o 14.223, de 26 de
setembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

NN

Art. 70 	

XI - os banners ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos
na própria edificação, para museu, teatro, cinema ou casa de espetáculos, desde que
não ultrapassem 10% (dez por cento) da área total de todas as fachadas;

Art. 13. Ressalvado o disposto no artigo 16 desta lei e no parágrafo 10 deste
artigo, será permitido somente um único anúncio indicativo por imóvel público ou
privado, que deverá conter todas as informações necessárias ao público.

§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, desde que atendidas as
condições estabelecidas pelo artigo 15, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m
(quinze centímetros) sobre o passeio, e 0,30m (trinta centímetros) em se tratando de
anúncio perpendicular.

§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro
dos limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de
exposição de outro anúncio, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade,
será permitido um anúncio indicativo por estabelecimento.

Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades nele exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.

§ 1 0 . Serão permitidos anúncios indicativos das atividades exercidas nos imóveis
descritos no caput deste artigo que estejam com pedido de regularização em
tramitação nos termos da Lei n. o 11.522, de 3 de maio de 1994 e da Lei n. o 13.558,
de 14 de abril de 2003, alterada pela Lei n. o 13.876, de 23 de julho de 2004.

§ 20 . Serão permitidos também anúncios indicativos nos estabelecimentos que
possuam pedido de licença de funcionamento em tramitação.
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§ 30 . O anúncio indicativo efetuado nos termos dos parágrafos anteriores terá
sua licença revogada caso haja o indeferimento do processo de regularização ou
negativa de licenciamento do estabelecimento.

§ 40 . Não será permitida, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de banners, faixas ou qualquer outro elemento fora do lote, visando chamar
a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que não aquelas
estabelecidas nesta lei.

§ 50 • A colocação de banners, faixas ou qualquer outro elemento dentro do lote
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações, será
sempre permitida.

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.

Parágrafo único. A lei a que se refere o caput deste artigo deverá ser enviada à
Câmara Municipal até 1. 0 de agosto de 2007.

Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - opinar sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, mobiliário urbano e

inserção de elementos na paisagem urbana;
II - opinar, quando a lei for omissa, diante de casos concretos referentes a

anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, sugerindo a aplicação da analogia ou a
elaboração de projetos de lei;

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da
legislação vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano, paisagem urbana e meio
ambiente, com as justificações necessárias visando sua constante atualização, diante
de novas exigências técnicas e peculiares locais;

IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;

V - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
Parágrafo único. A competência estabelecida neste artigo é taxativa, ressalvado o

disposto no inciso XII do artigo 7 0 e no artigo 47, ambos desta lei.

Art. 41. Antes da aplicação da primeira multa, os responsáveis serão intimados a
regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, observados os seguintes
prazos:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do

anúncio instalado irregularmente, a Municipalidade aplicará a primeira multa e adotará
as medidas para sua retirada, ainda que esteja instalado em imóvel privado, cobrando
os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da . aplicação de
multas e demais sanções cabíveis.

Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar
a remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em
caso de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração,
cobrando os custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos
causados ao anúncio quando de sua remoção.

Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados
deverão adequar-se ao disposto nesta lei até 30 de abril de 2008.

/I
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Art. 30 • É proibida a instalação de anúncios publicitários em veículos
automotores, motocicletas e similares, bem como nos trailers ou carretas engatados
ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para
transporte de carga e observadas as normas do artigo seguinte.

§ 1 0 . O disposto o caput deste artigo não obsta a identificação da empresa
possuidora direta do veículo através de seu nome fantasia ou razão social e de sua
logomarca.

§ 20 . O anúncio de que trata o parágrafo anterior será de dimensão apenas
suficiente a garantir a correta identificação do veículo por terceiros, observados os
parâmetros estabelecidos em regulamentação.

Art. 40 • Nos veículos de transporte de passageiros é permitida a instalação de
anúncios publicitários, os quais não poderão, em hipótese nenhuma, causar impacto
visual à paisagem urbana, criar equívoco visual que confunda o usuário quanto a
prefixo de linha ou qualquer outro elemento identificador que sirva de referência aos
que não sabem ler ou possuam limitações visuais.

§ 1 0 . Nos veículos integrantes do subsistema estrutural e do subsistema local de
transporte de passageiros só poderão ser veiculados anúncios na forma prevista em
regulamento.

§ 20 . Nos táxis:
I - poderão ser veiculados anúncios instalados nas laterais, respeitando-se as

normas de identificação do motorista, frota ou cooperativa, sem qualquer interferência
nas características do veículo;

II - será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a aplicação de película
adesiva semi-transparente;

III - será permitida a instalação sobre a capota de pequenos back-lights,
providos ou não de luminosidade, com altura máxima de 0,40 m (quarenta
centímetros) no seu sentido longitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco)
graus, não ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensagens publicitárias
voltadas para as laterais, não podendo interferir na identificação do dispositivo TÁXI.

§ 3 0 • Os procedimentos a serem adotados para a regularização de publicidade
em veículos serão objeto de decreto regulamentador.

Art. 5o . É permitida a distribuição de materiais pronnocionais aos sábados,
domingos e feriados, entre as 09h30 e as 17h30.

§ 1 0 . Considera-se material promocional o folheto, panfleto ou qualquer outra
forma de anúncio impresso em material de qualquer natureza, de dimensão variada,
onde são veiculadas mensagens publicitárias, distribuído manualmente em espaços
predeterminados.

§ 20 . O Poder Executivo regulamentará em 30 (trinta) dias a exploração dos
anúncios de que trata este artigo, notadamente com relação aos preços públicos
cobrados.

Art. 60 . Fica concedida remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
para o imóvel ocupado por empresa que tenha alterar seu anúncio indicativo,
regulamentado no âmbito da Lei n o 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, para atender
às disposições da Lei n. o 14.223, de 26 de setembro de 2006.

§ 1 0 . A remissão prevista no caput deste artigo abrangerá apenas as empresas
cujo faturamento anual esteja dentro do limite máximo estabelecido para o
enquadramento no SIMPLES nacional, instituído pela Lei Complementar n o 123, de 14
de dezembro de 2006, e vigorará apenas para o lançamento do imposto realizado no
exercício da entrada em vigor da presente lei.

§ 20 . Caberá ao contribuinte ingressar com a solicitação da remissão prevista
nesta lei mediante requerimento endereçado à Secretaria de Finanças.

§ 3 0 . Os contribuintes que já tiverem efetuado o pagamento do imposto remido
por esta lei terão direito à restituição da quantia paga à Municipalidade.'
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Art. 70 . O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, até 31 de dezembro de
2007, proposta de Planos Diretores Regionais de Paisagem Urbana que disciplinarão
integralmente a matéria tratada pela Lei n o 14.223, de 26 de setembro de 2006.

Parágrafo único. Os Planos Diretores Regionais de Paisagem Urbana serão
elaborados por Subprefeitura, através de metodologia participativa, sendo precedidos
de, no mínimo, 3 (três) audiências públicas cada um.

Art. 80 . Esta lei entra em vigor da data da sua publicação.
Art. 90 • Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o inciso XII do

artigo 90 da Lei n o 14.223, de 26 de setembro de 2006.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01 -0346/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
Altera o inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 que 

dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 90  ... 
XII - Nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos 'trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga e de passageiros do transporte público, os 
concessionários e permissionários." 

Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias 
contados da data da publicação da presente lei. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 

Sala das Sessões, Maio de 2007. Às Comissões competentes • 

• 
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REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 
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PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
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PL 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 	PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13/ 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 	PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 PL42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 	PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 	PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 /1.999 PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 	PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 	PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 

jek 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 	PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
met 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 /1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 	PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

PI 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 	PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 /1.994 PL 36 /1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 	PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 	PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49/ 2.000 PL 413 / 2.002 	PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 	PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 	PL 440 / 2.006 ' PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 	PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342/ 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 	PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 	PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 	PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 /1.999 PL 346 /2.000 PL 649 / 2.002 	PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147/ 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 	PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 	PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 	PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196/ 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 	PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO k  4 ç 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°  (7 	6 5-   de 2p cici  	 o 3 2,013  (a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lucas Alan 	. Alves Soto 
Técni o Aci 	rativo 

RF 11.234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

CLk 
SOLANGE NONE OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CO / bl .2013 

ADR 	FRANÇA SILVA 
Superviso 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

çg 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0865 de 1993, 

À SGP - 33 
sr33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Edua e ek• amine 
RF ; 1. / 25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

0210112017 	" 	_ 	 
do Akamine 
F11.325 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em 0503  22-0 /3 Arquiva(' nov 

fls. em/0 
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Gumauekes 
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F 100.927 
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